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RESOLUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA Nº 09/2026 - AGR/AMAE 

Estabelece os indicadores operacionais da 
prestação dos serviços públicos de 
abastecimento de água e de esgotamento 
sanitário nos municípios localizados na 
Microrregião de Saneamento Básico Oeste 

O CONSELHO REGULADOR DA AGÊNCIA GOIANA DE 
REGULAÇÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS – AGR e A DIRETORIA 
COLEGIADA DA AGÊNCIA DE REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANEAMENTO BÁSICO 
– AMAE, no uso das atribuições que lhes conferem suas leis instituidoras e o artigo 23 da Lei 
federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, alterada pela Lei federal nº 14.026, de 15 de julho de 
2020, tendo em vista o que consta nos Processos SEI nº 202500029002216 (AGR) e nº 056/2025 
(AMAE), bem como o resultado da Consulta Pública Conjunta nº 1/2026 AGR/AMAE/AR/ARM, 
realizada de 22 de abril a 20 de maio de 2026, resolvem: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º  Esta resolução estabelece os indicadores operacionais aplicáveis à prestação dos 
serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, abrangendo a operação 
e a manutenção dos sistemas, para fins de avaliação, monitoramento e acompanhamento 
regulatório, nos termos do art. 23 da Lei nº 11.445, de 2007, e das normas de referência editadas 
pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico – ANA. 

§ 1º  Integram a presente resolução os Anexos I a V, sendo: 

I – Anexo I – Fichas de Indicadores Nível I; 

II – Anexo II – Fichas de Indicadores Nível II; 

III – Anexo III – Fichas de Indicadores complementares; 

IV – Anexo IV – Informações Primárias; e 

V – Anexo V – Avaliação Prévia de Indicadores de Água e Esgoto. 

Art. 2º  Esta resolução é aplicável aos serviços públicos de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário, no âmbito dos municípios localizados na Microrregião de Saneamento 
Básico – MSB Oeste, conforme incisos abaixo: 

I – aos titulares dos serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário; 

II – à prestação direta dos serviços por órgão ou entidade do titular legalmente 
competente, incluídos os serviços autônomos, as autarquias e as empresas estatais; 

III – à prestação de serviços realizada por meio de contratos de programa firmados entre 
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os titulares dos serviços públicos e os prestadores de serviços, diretamente, sem licitação, sob a 
vigência da Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005; 

IV – à prestação dos serviços realizada por meio de contratos de concessão, convênios 
de cooperação ou instrumentos congêneres celebrados sem licitação anteriormente à vigência da 
Lei Federal nº 11.107, de 2005; e 

V – à prestação dos serviços realizada por meio de contratos de concessão firmados em 
decorrência de procedimentos licitatórios ou de desestatizações cujos editais tenham sido 
publicados após a entrada em vigor da Resolução ANA nº 211, de 2024, em 1º de outubro de 
2024. 

Parágrafo único. Os contratos de prestação de serviços vigentes, firmados a partir de 1º 
de outubro de 2024, que não se enquadrem em nenhuma das hipóteses dos incisos deste artigo, 
poderão incluir dispositivos desta resolução, mediante acordo entre titular e prestador de 
serviços, ouvidos os Reguladores e assegurado o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

Art. 3º  Para os fins desta resolução consideram-se: 

I – abastecimento de água: serviço público constituído pelo conjunto de atividades, 
infraestruturas e instalações operacionais necessárias à produção e ao fornecimento de água 
potável à população, abrangendo as etapas de captação, adução, tratamento, reservação e 
distribuição, até as ligações prediais, inclusive os respectivos instrumentos de medição; 

II – API – Interface de programação de aplicações: tecnologia de suporte usada dentro de 
sistemas de informação que permite que diferentes softwares se comuniquem entre si, trocando 
dados ou funcionalidades; 

III – área de abrangência da prestação de serviços: área geográfica, conforme definição 
do objeto do contrato ou outro instrumento legal admitido, na qual o prestador de serviços obriga-
se a prestar os serviços de abastecimento de água ou de esgotamento sanitário, considerados de 
forma individual ou conjunta; 

IV – delegação parcial: delegação do serviço em que as obrigações do delegatário não 
tenham por escopo todas as etapas dos serviços ou contemplem apenas parte do território do 
município, desde a produção de água até a distribuição, no caso de abastecimento de água, ou 
desde a coleta e transporte de esgotos até a disposição final, no caso de esgotamento sanitário; 

V – esgotamento sanitário: constituído pelas atividades e pela disponibilização e 
manutenção de infraestruturas e instalações operacionais necessárias à coleta, ao transporte, ao 
tratamento e à disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até 
sua destinação final para produção de água de reúso ou seu lançamento de forma adequada no 
meio ambiente; 

VI – Colegiado Microrregional: instância deliberativa, integrante da estrutura de 
governança da microrregião, composta por representantes de cada município da MSB, do Estado 
de Goiás, da sociedade civil integrante do Conselho Participativo; 

VII – ficha do indicador: documento que detalha o indicador, suas informações 
componentes, unidades de medida, forma de cálculo, periodicidade de apuração, padrões de 
referência e formas de consolidação das informações; 
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VIII – indicador: resultado de cálculo obtido a partir de informações, que expressa de 
forma quantitativa um critério ou característica da prestação dos serviços de abastecimento de 
água ou de esgotamento sanitário; 

IX – informações primárias: dados de responsabilidade do prestador de serviços, 
resultado de contagem, estimativa ou medição, transformado em representações unitárias e 
específicas, relacionado a um período de referência e a uma determinada área; 

X – linha de base: condição inicial de determinado indicador, correspondente ao último 
resultado disponível aferido anteriormente ao início da execução da meta; 

XI – meta: valor do indicador que se quer atingir em um determinado período de 
referência e numa determinada área; 

XII – padrão de referência: valor de excelência definido nas Fichas de Indicadores 
constantes dos anexos desta Resolução, aplicável aos diferentes níveis de indicadores 
operacionais para fins de avaliação e comparabilidade; 

XIII – rateio: corresponde a uma divisão proporcional de determinada quantidade, 
referente a informações utilizadas no cálculo dos indicadores, feita por uma base que tenha 
dados conhecidos; e 

XIV – Reguladores: as agências reguladoras autoras desta resolução, cada uma, em 
relação aos municípios que são por ela regulados, sendo: 

a) a Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços Públicos – AGR; 
e 

b)  a Agência de Regulação dos Serviços Públicos de Saneamento Básico – AMAE. 

CAPÍTULO II 

DOS TIPOS DE AVALIAÇÃO 

Art. 4º  A avaliação operacional da prestação dos serviços de abastecimento de água e 
de esgotamento sanitário tem por objetivo uniformizar e sistematizar a análise e o reporte dos 
resultados dos serviços prestados, constituindo instrumento estratégico de regulação voltado à 
indução da melhoria contínua, ao fortalecimento da capacidade institucional dos prestadores e 
ao alcance das metas previstas, por meio dos indicadores aqui estabelecidos. 

§ 1º  São previstos dois tipos de avaliação operacional: 

I – avaliação segundo as metas estabelecidas e os resultados alcançados pelos 
indicadores de Nível I; e 

II – avaliação por comparação, que considera os resultados alcançados pelos indicadores 
Níveis I, II e complementares e seus respectivos padrões de referência, caso existentes. 

§ 2º  A avaliação operacional será realizada pela agência de regulação responsável pela 
fiscalização dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário do município. 

Art.  5º Os componentes da avaliação operacional da prestação dos serviços são: 

I – indicadores Nível I; 
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II – indicadores Nível II; 

III – indicadores Complementares; e 

IV – metas. 

§ 1º  Todos os indicadores constantes nessa norma, são de adoção obrigatória, bem 
como os padrões de referência e metas dos serviços, quando houver. 

§ 2º  Caso o instrumento contratual vigente preveja metas, prazos ou padrões de 
referência mais rigorosos do que os definidos nesta norma, deverão prevalecer aqueles 
contratualmente estabelecidos, sem prejuízo do monitoramento pelos órgãos Reguladores. 

Art. 6º  Na avaliação operacional dos indicadores Nível I, segundo as metas, os 
Reguladores considerarão os seguintes aspectos: 

I – as condições locais iniciais, entendidas como a linha de base dos indicadores; 

II  – a conformidade das informações primárias que compõem o indicador, levando em 
conta seus níveis de confiança; e 

III – os fatores alheios à responsabilidade do prestador de serviços, devidamente 
identificados e justificados. 

§ 1º  Fatores alheios à responsabilidade do prestador de serviços, desde que por ele 
alegados e validados pelos Reguladores, serão considerados como fator mitigador na 
interpretação dos resultados e do atendimento das metas estabelecidas. 

§ 2º  A confiabilidade, a completude e a rastreabilidade das informações primárias 
utilizadas no cálculo dos indicadores poderão ser objeto de verificação, auditoria e validação 
pelos Reguladores. 

Art. 7º  Os indicadores de Níveis I e II serão calculados e avaliados pelos Reguladores 
com base nos seguintes recortes: 

I – por município, inclusive nos casos de delegação parcial ou de prestação regionalizada, 
abrangendo todo o território municipal, para fins de avaliação local; 

II – por contrato de prestação de serviços, inclusive nos casos de delegação parcial, para 
fins de avaliação do cumprimento das obrigações contratuais; 

III – por microrregião, para fins de avaliação regional e contratual; e 

IV – por prestador de serviços, quando este atender a mais de um município dentro da 
área de atuação dos Reguladores, para fins de comparação entre prestadores. 

§ 1º  No caso de delegação parcial, os Reguladores consolidarão os resultados por 
município, mediante a soma das informações primárias fornecidas por cada prestador atuante. 

§ 2º  Nos casos de prestação regionalizada, os indicadores poderão ser calculados com 
base na soma das informações primárias dos municípios atendidos, possibilitando a obtenção do 
indicador agregado. 
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CAPÍTULO III  

DOS INDICADORES 

Seção I 

Dos Indicadores Nível I 

Art. 8º  Os indicadores Nível I estão relacionados às metas quantitativas de 
universalização dos serviços de abastecimento de água e de esgotamentos sanitário, à garantia 
de não intermitência do abastecimento, à redução de perdas e à melhoria dos processos de 
tratamento, conforme disposto no art. 11-B da Lei 11.445, de 2007 e para fins de avaliação são 
assim distribuídos: 

I – indicadores de cobertura e de atendimento: 

a) IAA – Índice de atendimento de abastecimento de água; 

b) ICA – Índice de cobertura de abastecimento de água; 

c) IAE – Índice de atendimento de esgotamento sanitário; e 

d) ICE – Índice de cobertura de esgotamento sanitário. 

II – IPL – Índice de perdas de água na distribuição por ligação, medido em 
litros/ligação/dia, correspondente ao IAG2015 do Sistema Nacional de Informações sobre 
Saneamento – SINISA; 

III – indicadores de melhoria dos processos de tratamento: 

a) ICT – Índice das análises de coliformes totais da água potável no padrão estabelecido; 
e 

b) IDBO – Índice das análises de demanda bioquímica de oxigênio do esgoto – DBO na 
saída do tratamento no padrão estabelecido. 

IV – indicadores de garantia de não intermitência do abastecimento: 

a) IIA – Índice de intermitência do serviço de abastecimento de água; e 

b) IIE – Índice de intermitência do serviço de esgotamento sanitário. 

§ 1º  A formulação, definição, informações constitutivas, unidades de medida, 
periodicidade de apuração, forma de obtenção e padrões de excelência de cada um dos 
indicadores Nível I, mencionados no inciso I, estão detalhados nas Fichas dos Indicadores em 
anexo à Norma de Referência nº 08/2024 da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico – 
ANA, replicadas pela Resolução Normativa Conjunta nº 01, de 21 de agosto de 2025 AGR/AR/ARM 
e Resolução Normativa nº 50, de 26 de agosto de 2025 da AMAE, ou em normas que vierem 
substituí-las. 

§ 2º  A formulação, definição, informações constitutivas, unidades de medida, 
periodicidade de apuração, forma de obtenção e padrões de excelência de cada um dos 
indicadores Nível I, se houver, mencionados nos incisos II a IV, deste artigo, estão detalhados nas 
respectivas Fichas dos Indicadores no Anexo I desta resolução. 
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§ 3º  As metas de universalização dos serviços de saneamento básico devem constar de 
forma expressa nos Planos Municipais e Regionais de Saneamento Básico, em conformidade com 
a Lei nº 11.445, de 2007, como condição para o adequado planejamento, a atuação regulatória e 
o monitoramento do cumprimento dos objetivos e prazos estabelecidos. 

§ 4º  O cumprimento das metas progressivas de universalização será verificado pelos 
Reguladores anualmente, conforme disposto nesta resolução. 

§ 5º  O resultado da avaliação anual do indicador de Nível I será sintetizado em relatório 
anual, a ser publicado pelos Reguladores em seu sítio eletrônico, e, encaminhado ao titular, ao 
prestador dos serviços e ao Colegiado Microrregional. 

§ 6º  Quando a prestação de serviços for formalizada por contrato, os indicadores de Nível 
I devem ser incluídos nos respectivos instrumentos contratuais. 

Seção II 

Dos Indicadores de Nível II 

Art. 9º  Os indicadores de Nível II estão relacionados às dimensões de qualidade da 
prestação dos serviços e ao atendimento e satisfação do usuário, sendo eles: 

a) IMI – Índice de micromedição relativo ao volume disponibilizado de água; 

b) IMA – Índice de macromedição relativo ao volume disponibilizado de água; 

c) IDEX – Índice de duração média dos reparos de extravasamentos de esgoto; 

d) IRA – Índice de reclamações dos serviços de abastecimento de água; e 

e) IRE – Índice de reclamações dos serviços de esgotamento sanitário. 

§ 1º  A formulação, a definição, as informações constitutivas, as unidades de medidas, a 
periodicidade de apuração e a forma de obtenção de cada um dos indicadores Nível II, estão 
detalhados nas respectivas fichas dos indicadores, incluídas no Anexo II desta resolução. 

§ 2º  Os Reguladores avaliarão o conjunto dos indicadores de Nível II conforme inciso II 
do § 1º do art. 4º. 

Seção III  

Indicadores Complementares 

Art. 10.  São indicadores complementares aos previstos como de Níveis I e II, aqueles 
previstos no contrato de prestação dos serviços e os relacionados abaixo: 

a) IPD – Índice de perda na distribuição de água, medido em percentual; 

b) IQAd – Indicador de Qualidade de Água Potável Distribuída; 

c) ICQE – Índice de Conformidade da Qualidade de Efluente de ETE; 

d) ITEV – Indicador de Tratamento de Esgoto por Volume; 

e) DMIA – Duração média da intermitência no abastecimento de água; 
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f) IDS – Índice de Desempenho das Ordens de Serviços; e 

g) IQAT – Índice de Qualidade de Atendimento. 

§ 1º  A formulação, definição, informações constitutivas, unidades de medida, 
periodicidade de apuração e forma de obtenção de cada um dos indicadores complementares 
estão detalhados nas respectivas fichas dos indicadores, constantes no Anexo III. 

§ 2º  Os Reguladores, respeitadas as disposições contratuais, se houver, deverão fixar 
metas para os indicadores de que trata esta seção, consideradas as especificidades locais ou, 
ainda, para atendimento do contrato de prestação dos serviços. 

§ 3º  Os Reguladores avaliarão, anualmente, os indicadores complementares, previstos 
nesta resolução, segundo as metas estabelecidas, quando houver, e os resultados alcançados 
pelos indicadores, conforme inciso II do § 1º do art. 4º. 

§ 4º  Os objetivos e diretrizes das metas progressivas para universalização dos serviços, 
previstos na seção I do capítulo IV, são aplicáveis às metas a serem alcançadas pelos indicadores 
complementares. 

§ 5º  O resultado da avaliação anual dos indicadores complementares será sintetizado em 
relatório anual a ser publicado pelos Reguladores, em seu sítio eletrônico, e, encaminhado ao 
titular, ao prestador dos serviços e ao Colegiado Microrregional. 

CAPÍTULO IV 

DAS METAS 

Seção I 
Objetivos e Diretrizes das Metas Progressivas para Universalização dos Serviços 

Art. 11.  As metas progressivas de universalização serão definidas no Plano Municipal ou 
Regional de Saneamento Básico, aprovado por ato do titular, em instrumento contratual firmado 
entre este e prestador de serviços, assim como em termos de ajuste de conduta, entre outros 
instrumentos. 

§ 1º  As metas obedecerão aos seguintes critérios: 

I – serão anuais, específicas e progressivas, aplicáveis, nos termos desta resolução e da 
Norma de Referência nº 9/2024 da ANA, aos indicadores de Nível I e, de maneira facultativa, aos 
indicadores de Nível II e aos complementares, quando possuírem metas definidas; 

II – serão estabelecidas individualmente para cada município e, quando aplicável, 
também no âmbito da prestação regionalizada, devendo ser hierarquizadas conforme 
prioridades estabelecidas nos planos de saneamento básico; e 

III – serão exequíveis, mensuráveis, comparáveis e facilmente identificáveis, 
evitando ambiguidades quanto ao seu cumprimento; 

§ 2º Na ausência de definição das metas nos instrumentos referidos no caput, os 
Reguladores atuarão junto ao titular ou à estrutura de prestação regionalizada para sua definição 
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e incorporação ao respectivo plano de saneamento básico e, quando cabível, ao instrumento 
contratual, sem prejuízo da fixação de padrões regulatórios e de metas de desempenho 
compreendidas no âmbito de suas competências legais e contratuais. 

Art. 12.  As metas são de cumprimento obrigatório pelos prestadores de serviços. 

Art. 13.  O titular envidará esforços para fixar metas de expansão dos serviços, de 
redução de perdas na distribuição de água tratada, de qualidade na prestação dos serviços, de 
eficiência e de uso racional da água, da energia e de outros recursos naturais, do reúso de 
efluentes sanitários e do aproveitamento de águas de chuva, em conformidade com os serviços 
a serem prestados e com o respectivo plano de saneamento básico. 

§ 1º  Os Reguladores atuarão em articulação com o titular dos serviços e com o Colegiado 
Microrregional, visando ao monitoramento, à avaliação e ao aperfeiçoamento das metas. 

§ 2º  Eventuais revisões das metas observarão os instrumentos legais e contratuais 
aplicáveis, assegurada, quando couber, a preservação do equilíbrio econômico-financeiro dos 
contratos. 

Art. 14.  Nos casos de contratos firmados em decorrência de licitação ou processo de 
desestatização, a revisão de metas deverá observar as condições contratuais vigentes e 
dependerá de instrumento jurídico próprio, quando necessário. 

Art. 15.  Para a definição das metas, deverão ser considerados os valores iniciais, ou linha 
de base apurados para cada indicador, sendo permitido aos Reguladores realizarem avaliação 
prévia para fixação de linhas de base, ainda dentro do primeiro ano de vigência da norma, a fim 
de subsidiar a fixação de metas pelos responsáveis. 

Parágrafo único. As linhas de base não constituem metas regulatórias, servindo apenas 
como referência técnica. 

Art. 16.  Na hipótese de metas divergentes estabelecidas por instrumentos distintos para 
um mesmo indicador, prevalecerá a meta mais restritiva, salvo disposição expressa em sentido 
contrário. 

Art. 17.  O cumprimento das metas dos indicadores Nível I será verificado anualmente 
pelos Reguladores, observando-se um intervalo dos últimos 5 (cinco) anos. 

§ 1º  Considerar-se-á alcançada a meta quando, no mínimo, três dos últimos 5 (cinco) 
anos avaliados apresentarem atendimento aos parâmetros estabelecidos. 

§ 2º  A primeira verificação para fins de fiscalização pelos Reguladores, quanto ao 
cumprimento das metas, ocorrerá ao término do quinto ano de vigência do contrato. 

Seção II 

Informações Primárias para cálculo dos Indicadores 

Art. 18.  Cabe ao prestador de serviços ou ao titular, se for o caso, encaminhar aos 
Reguladores, todas as informações necessárias ao cálculo dos indicadores. 

Art. 19.  Informações primárias são componentes do cálculo dos indicadores, que devem 
seguir as unidades de medidas, forma de cálculo, periodicidade de apuração e padrões de 
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referência incluídos nas Fichas de Indicadores e devem ser entregues aos Reguladores: 

I – por município; 

II – por tipo de serviço, compreendendo abastecimento de água e esgotamento sanitário; 

III – por área territorial, discriminando as áreas urbana e rural, quando aplicável, 
especialmente para os indicadores de universalização; 

IV – por contrato de prestação de serviços, quando houver mais de um contrato no 
âmbito do município ou da prestação regionalizada; e 

V – por prestação regionalizada, de forma a permitir a consolidação das informações 
nos respectivos arranjos regionais. 

Art. 20.  A avaliação dos indicadores operacionais ocorrerá por período de referência 
de 1 de janeiro a 31 de dezembro, sendo que as informações primárias podem ser exigidas em 
periodicidade menor, para que os Reguladores possam realizar monitoramento dos indicadores. 

§ 1º  Após processada a avaliação dos indicadores operacionais, os Reguladores 
publicarão relatório; e 

§ 2º  O prestador de serviços responde pela veracidade, integridade e 
consistência das informações encaminhadas aos Reguladores e divulgadas ao público. 

Art. 21.  Os resultados dos indicadores são sempre acompanhados dos valores de 
suas informações primárias. 

CAPÍTULO V  

DO PROCESSO 

Seção I 

Fluxo da Avaliação Operacional 

Art. 22.  São etapas do processo de verificação dos indicadores operacionais: 

I – coleta de dados: do titular, do SINISA e dos prestadores de serviços regulados que 
entregará as informações primárias conforme a periodicidade prevista nas Fichas de Indicadores; 

II – apuração: recebidas as informações primárias pelos Reguladores, estes farão a 
validação dos dados, a análise e o cálculo dos indicadores; 

III – interpretação dos resultados: apurados os resultados dos indicadores, os 
Reguladores farão a verificação das metas dos planos e contratos, a comparação com os padrões 
regulatórios e a comparação com resultados anteriores. Os indicadores apurados e a 
interpretação dos resultados constarão de uma avaliação inicial que será encaminhada ao 
prestador, assegurando-se o exercício do contraditório e da ampla defesa; 

IV – contraditório: oportunidade do contraditório pelo titular e o prestador dos serviços, 
que deverá ser feita por meio de manifestação fundamentada, no prazo de 15 dias úteis, contado 
de sua cientificação, sob pena de preclusão; 
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V – relatório Operacional: finalizada a fase do contraditório, com ou sem manifestação, 
os Reguladores elaborarão o Relatório Anual de Avaliação Operacional, publicando-o em seguida; 

VI – publicação do Relatório Anual de Avaliação Operacional: em até 60 dias após o 
término do prazo do contraditório; e 

VII – recomendação: finalizada a fase do relatório, os Reguladores encaminharão ao 
prestador dos serviços e ao titular, uma Recomendação de melhorias da prestação dos serviços, 
se necessário. 

Parágrafo único. A classificação dos indicadores observará os princípios da razoabilidade 
e da proporcionalidade, considerando o desempenho apurado em relação aos padrões de 
referência previstos nas Fichas de Indicadores e às metas estabelecidas, quando existentes. 

Seção II 

Diretrizes gerais ao Procedimento 

Art. 23.  As informações primárias necessárias à verificação dos indicadores 
correspondem àquelas geradas pelo prestador de serviços e encaminhadas aos Reguladores, na 
forma, periodicidade e prazos previstos nas Fichas de Indicadores. 

Art. 24.  O envio das informações primárias pelo prestador de serviços aos Reguladores 
ocorrerá preferencialmente de forma eletrônica, sempre à escolha dos Reguladores, podendo ser 
utilizados os seguintes meios de comunicação: 

I – via sistema eletrônico de informações dos Reguladores; 

II – via correio eletrônico (e-mail) com envio de documentos em formato digital e 
tamanho total limitado a 10 MB – megabytes por e-mail enviado; 

III – via nuvem ou ambiente virtual: com documentos em formato digital, especialmente 
quando os documentos possuírem tamanho superior ao do inciso anterior; e 

IV – via API. 

§ 1º  As informações podem ser enviadas por outros meios não listados nos incisos do 
caput do artigo, desde que previamente acordados entre o prestador de serviços e os 
Reguladores. 

§ 2º As informações primárias deverão ser acompanhadas dos elementos 
comprobatórios necessários à verificação de sua consistência e veracidade, conforme previsto 
nas Fichas de Indicadores. 

Art. 25.  Os dados e informações primárias serão entregues aos Reguladores de forma 
padronizada, no formato por eles definido. 

Parágrafo único. As informações primárias serão entregues aos Reguladores, enquanto 
não existir API aprovado pelas agências, por meio do preenchimento da planilha modelo que 
consta no Anexo IV desta resolução. 

Art. 26.  Os Reguladores poderão instituir sistemas eletrônicos ou outros instrumentos 
destinados à recepção padronizada de dados pelos prestadores de serviços e, quando houver 
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sistema oficialmente disponibilizado, sua utilização será obrigatória. 

§ 1º  Os arquivos encaminhados deverão observar os requisitos técnicos definidos 
pelos Reguladores, inclusive quanto a formatos e características que permitam sua adequada 
análise. 

§ 2º  As planilhas, quando permitidas, deverão ser apresentadas em formato editável. 

Seção III 

Coleta de Dados 

Art. 27.  A fase de coleta de dados consiste na busca de informações pelos Reguladores 
junto ao titular e ao SINISA, bem como, na recepção das informações primárias geradas pelos 
prestadores de serviços na periodicidade prevista nas Fichas de Indicadores. 

Art. 28.  Os prestadores de serviços apresentarão aos Reguladores as informações 
primárias e a comprovação de sua veracidade, trimestralmente, até o 30º dia do mês 
subsequente ao período de referência, da seguinte forma: 

I – dados do 1º trimestre: até o 30º dia do mês de abril; 

II – dados do 2º trimestre: até o 30º dia do mês de julho; 

III – dados do 3º trimestre: até o 30º dia do mês de outubro; e 

IV – dados do 4º trimestre: até o 30º dia do mês de janeiro do ano subsequente, ou no 
primeiro dia útil anterior, caso recaia em dia não útil. 

Art. 29.  O prestador de serviços deverá fornecer aos Reguladores as informações 
primárias necessárias ao cálculo dos indicadores, relativas à sua área de atuação e de 
abrangência, observando a periodicidade estabelecida nas respectivas fichas de indicadores e os 
critérios de desagregação previstos no art. 19 desta Resolução. 

§ 1º  Em sistemas integrados que atendam mais de um município, o prestador de 
serviços deverá manter mecanismos que permitam a segregação das informações primárias, 
identificando claramente as parcelas de dados atribuídas diretamente a cada município, e as 
parcelas que deverão ser rateadas entre os municípios atendidos. 

§ 2º  Quando for necessário realizar o rateio de informações primárias, deverão ser 
utilizados, prioritariamente, os critérios definidos nos manuais e guias do SINISA, e na ausência 
desses critérios, deverá ser adotado o critério de quantidade de economias, salvo se houver 
indicação diversa nas Fichas dos Indicadores. 

§ 3º  As informações primárias apresentadas ao Regulador, antes do prazo para início 
dos serviços de avaliação anual, servirão ao monitoramento dos indicadores, a fim de possibilitar 
o acompanhamento da prestação dos serviços públicos regulados e do atendimento dos usuários. 

Seção IV 

Apuração dos indicadores 

Art. 30.  A apuração dos indicadores constantes nesta resolução será realizada pelos 
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Reguladores, anualmente, compreendendo o período de referência de janeiro a dezembro do 
ano anterior. 

Parágrafo único. O início dos serviços ocorrerá em 1º de fevereiro de cada ano, ou seja, 
após vencido o prazo de entrega das informações primárias do quarto trimestre do ano anterior. 

Art. 31.  Cada ente regulador será responsável pelo cálculo e avaliação dos indicadores 
dos municípios sob sua fiscalização. 

Art. 32.  Feita a validação das informações primárias, a análise e o cálculo dos 
indicadores, será necessário que seja realizada a interpretação dos resultados, na forma indicada 
no art. 22, a qual constará em uma avaliação primária que será submetida ao contraditório 
perante o titular e o prestador de serviços. 

Parágrafo único. O cálculo dos indicadores observará a metodologia estabelecida nos 
anexos desta Resolução, ou outra que venha a substituí-la, bem como as disposições constantes 
do art. 8º, § 1º, desta Resolução. 

Art. 33.  As informações necessárias para composição das bases de dados, inclusive 
aquelas utilizadas no cálculo dos indicadores de universalização, que dependam de publicação 
decorrente do recenseamento (Censo), deverão ser calculadas com base no último censo ou 
atualizadas com dados existentes dos últimos seis meses, disponibilizados pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística – IBGE, em seu sítio eletrônico oficial. 

Art. 34.  Antes da publicação do relatório operacional pelos Reguladores em seu sítio 
eletrônico, o titular e o prestador dos serviços receberão oportunidade de tomar conhecimento 
da avaliação primária realizada e do prazo para se manifestarem, de forma fundamentada, no 
prazo de 15 dias úteis. 

Parágrafo único. Os Reguladores poderão fazer uso do modelo de avaliação prévia, 
Anexo V desta resolução, para dar conhecimento ao prestador e ao titular dos serviços, acerca 
dos valores apurados dos indicadores e do cumprimento ou não das metas, quando existentes. 

CAPÍTULO VI 

DO RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO OPERACIONAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Art. 35.  O Relatório de Avaliação Operacional da Prestação dos Serviços conterá o 
resultado das avaliações realizadas pelos Reguladores apresentando claramente o disposto nesta 
resolução, contendo os dados por município, por indicador, as metas, se houver, bem como 
apontada a evolução do indicador quando for avaliado por comparação. 

 § 1º O resultado das avaliações anuais será sintetizado em relatório anual a ser 
publicado pelos Reguladores em seu sítio eletrônico e encaminhado ao titular, ao prestador dos 
serviços e ao Colegiado Microrregional. 

§ 2º  Do relatório, indicado no caput, constará o resultado dos indicadores e a respectiva 
classificação em satisfatório ou insatisfatório. 

Art. 36.  O Relatório de Avaliação Operacional da Prestação dos Serviços deverá conter 
análise acerca do nível de confiança das informações primárias fornecidas pelo prestador de 
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serviços, com base em procedimentos de auditoria. 

Parágrafo único. A avaliação de confiança das informações será realizada 
exclusivamente para as informações idênticas às do SINISA, que já possuam testes de controle 
definidos no guia de Certificação das Informações do SINISA. 

Art. 37.  No primeiro Relatório de Avaliação Operacional da prestação dos serviços 
constarão os indicadores de Nível I e no segundo relatório será incluído o indicador de Nível II. 

Art. 38.  Os Indicadores Complementares serão incluídos no relatório de Avaliação 
Operacional a partir do segundo ano de sua publicação, independentemente da obrigatoriedade 
de apresentação à ANA. 

Art. 39.  O Relatório de Avaliação Operacional da Prestação dos Serviços e os resultados 
dos indicadores serão encaminhados anualmente ao prestador de serviços, ao titular e aos 
Colegiados Microrregionais, e terão ampla divulgação com publicação na internet. 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 40  Esta Resolução observa o disposto na Norma de Referência nº 8/2024 e na 
Norma de Referência nº 9/2024, ambas da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico – 
ANA, especialmente quanto à adoção dos Indicadores de Nível I e Nível II, à compatibilização dos 
indicadores e metas nos Planos Municipais ou Regionais de Saneamento Básico e à elaboração e 
publicação do Relatório Anual de Avaliação Operacional da Prestação dos Serviços. 

§ 1º  Os prestadores dos serviços deverão apresentar aos Reguladores, no prazo de até 
90 dias contados da publicação desta Resolução, as informações primárias referentes aos 
trimestres já transcorridos no ano quando se tratar de indicadores com base cadastral, histórico 
operacional, correspondência com indicadores reportados ao SINISA ou usualmente praticados 
pelo prestador. 

§ 2º  Para os indicadores sem base cadastral ou operacional previamente estruturada, 
ou que dependam de adequações sistêmicas, integração de dados ou nova metodologia de 
reporte, o prazo do § 1º será de até 180 dias, condicionado à apresentação, pelo prestador, no 
prazo de até 30 dias, de justificativa técnica e plano de implementação simplificado. 

Art. 41.  O disposto nesta resolução não desobriga o prestador de serviços do 
cumprimento de outras resoluções existentes, inclusive aquelas relacionadas ao envio de 
informações em cada ente regulador autor desta resolução. 

Art. 42.  Os indicadores previstos em contratos de prestação de serviços vigentes na data 
da publicação desta norma continuarão sendo avaliados pelos Reguladores, na forma prevista no 
respectivo instrumento, até que expressamente substituídos, suprimidos ou alterados pelas 
partes do contrato. 

Art. 43. O não envio, o envio parcial, ou o envio de informações inconsistentes ou em 
desconformidade com os critérios definidos nas Fichas dos Indicadores implicará a classificação 
do respectivo indicador como insatisfatório, o que já constará da avaliação inicial que será 
apresentada aos interessados, para que manifestem de forma fundamentada antes da 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA Nº 09/2026 - AGR/AMAE 

publicação do relatório definitivo, nos termos do arts. 22, incisos III e IV, 32, e 34, desta resolução, 
sem prejuízo da instauração de processo de fiscalização e da aplicação das penalidades cabíveis. 

§ 1º A classificação do indicador como insatisfatório, previsto no caput, será indicada 
seguida do motivo: 

I -  insatisfatório por falta de informações para avaliação; e 

II - insatisfatório por falta de condições de avaliação. 

§ 2º Se devido a motivos não circunscritos ao prestador de serviços, os reguladores 
devem validar o motivo apresentado e podem excluir o indicador da análise e indicar: “Não 
avaliado por motivos externos ao prestador de serviços”. 

Art. 44.  As infrações a esta norma sujeitam os prestadores de serviços às penalidades 
previstas na regulamentação específica de cada agência reguladora. 

Art. 45. Fica revogada, no âmbito da AGR, a Resolução Normativa nº 68, de 19 de 
outubro de 2001 – CG, 180 (cento e oitenta) dias após a publicação desta Resolução, 
permanecendo aplicável, até essa data, para fins de transição e adaptação dos prestadores, 
observado o disposto no art. 40. 

Art. 46.  Esta norma entra em vigor na data de sua publicação. 

 
PAULO TIAGO TOLEDO CARVALHO 

Presidente do Conselho Regulador – AGR  

BRUNO BOTELHO SALEH 
Presidente – AMAE 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA Nº 09/2026 - AGR/AMAE 

ANEXO I 

FICHAS INDICADORES DE NÍVEL I 

IPL - ÍNDICE DE PERDAS DE ÁGUA DE DISTRIBUIÇÃO POR LIGAÇÃO 

DEFINIÇÃO 

Índice de perdas de água por ligação no sistema de distribuição de água. Unidade de 
medida: l/lig./dia 

 

FÓRMULA 

 

IPL =  
[  
   
 ( volume de água produzido + volume de água tratada importado − volume de água autorizado não cobrado − volume de água consumido −volume de água tratada exportado )  x 1.000.000

(ligações ativas de água ano  +  ligações ativas de águaano−12 )  x 365 ]  
   
 
 

 

INFORMAÇÕES 

Volume de água produzido 
(1.000 

m³). 

Volume de água disponível para consumo, compreendendo a 
água captada pelo prestador de serviços e a água bruta 
importada, ambas tratadas na(s) unidade(s) de tratamento 
do prestador de serviços, medido ou estimado na(s) saída(s) 
da(s) unidade(s) de tratamento. Inclui também os volumes de 
água captada pelo prestador de serviços ou de água bruta 
importada, que sejam disponibilizados para  consumo  sem  
tratamento,  medidos na(s) respectiva(s) entrada(s) do 
sistema de distribuição. 

Esse volume pode ter parte dele exportada para outro(s)  
municípios(s) atendido(s) ou não pelo mesmo prestador de 
serviços. (Adaptado do SINISA GTA1001) 

 

Volume de água tratada 
importado 

(1.000 m³). 

Volume  de  água  potável,  previamente  tratada, recebido 
de outro(s) prestador(es) ou de outro(s) município(s) do 
próprio prestador no período de referência. Deve estar 
computado no volume de água macromedido, quando 
efetivamente medido (Adaptado do SINISA GTA1009). 

 

Volume de água autorizado 
não faturado (1.000 m³) 

Valor da soma dos  volumes,  no período  de referência, de 
água usados para atividades operacionais, emergenciais e 
sociais. O volume de água para lavagem das unidades de 
tratamento de água não deve ser considerado. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  P
A

U
LO

 T
IA

G
O

 T
O

LE
D

O
 C

A
R

V
A

LH
O

 e
 B

R
U

N
O

 B
O

T
E

LH
O

 S
A

LE
H

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//a
m

ae
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/B

2E
6-

0E
D

4-
E

8E
E

-3
44

C
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 B
2E

6-
0E

D
4-

E
8E

E
-3

44
C

ANEXO I (93525690)         SEI 202500029002216 / pg. 16



Os volumes para atividades operacionais compreendem 
aqueles utilizados como insumo operacional para 
desinfecção de adutoras e redes, para testes hidráulicos de 
estanqueidade e para limpeza de rede e reservatórios e 
consumidos pelos prédios próprios do prestador. 

Os  volumes para atividades emergenciais  são aqueles 
distribuídos por caminhão-pipa em situações de rompimento 
ou paralisação/colapso do sistema de distribuição de água e 
populações vitimadas por desastres naturais, como ainda 
volumes consumidos pelo Corpo de Bombeiros. 

Os volumes de atividades sociais são aqueles utilizados para 
abastecimento a título de suprimentos sociais (como para 
favelas e chafarizes), os usos para lavagem de ruas, rega de 
espaços verdes públicos, fontes públicas e o fornecimento 
para obras públicas. 

De preferência, os usos considerados neste item devem ser 
medidos e controlados. (Adaptado do SINISA GTA1207). 

 

Volume de água consumido 
(1.000 m³). 

Volume total de água consumido por todos os usuários no 
período de referência, compreendendo o volume 
micromedido, o volume de consumo estimado para as 
ligações desprovidas de hidrômetro ou com hidrômetro 
parado, acrescido do volume de água recuperado, excluindo 
o volume de água tratada exportado para outro prestador de 
serviços ou para outro município do próprio prestador. Não 
deve ser confundido com o volume de água faturado, pois 
para o cálculo deste último, os prestadores de serviços 
adotam parâmetros de consumo mínimo ou médio, que 
podem ser superiores aos volumes efetivamente 
consumidos. Corresponde à soma do volume consumido nas 
economias residenciais e do volume consumido nas 
economias não residenciais. 

O volume de água recuperado é aquele que ocorre em 
decorrência da detecção de ligações clandestinas e fraudes, 
com incidência retroativa dentro do período de referência, 
estimados em função das características das ligações 
eliminadas. (Adaptado do SINISA GTA1211). 

 

Volume de água tratada 
exportado (1.000 m³). 

Volume total de água potável, previamente tratada, 
transferido para outro(s) prestador(es) de serviço ou outro(s) 
município(s) do próprio prestador no período de referência. 
(Adaptado do SINISA GTA1203). 
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Volume de água tratada 
importada (1.000 m³). 

Volume total de água potável, previamente tratada, recebido 
de outro(s) prestador(es) de serviço ou outro(s) município(s) 
do próprio prestador no período de referência. (Adaptado do 
SINISA GTA1009). 

 

Quantidade de ligações ativas 
de água (ligações). 

Quantidade de ligações ativas de água, providas ou não de 
hidrômetro, que estavam conectadas à rede de 
abastecimento de água e com água disponibilizada pelo 
prestador no mês de dezembro do período de referência. 
Ligações ativas de água são aquelas que estão em pleno 
funcionamento. Incluem as ligações ativas sem cobrança 
(por exemplo, instalações próprias do prestador e 
cobranças suspensas por decisão judicial). 

 

 No caso de sistemas em colapso no abastecimento de água, 
para os que iniciaram essa situação durante o ano de 
referência, devem-se considerar todas as ligações 
cadastradas como ativas antes da ocorrência do colapso, 
uma vez que todas elas tiveram água disponibilizada em 
algum momento durante o ano de referência. 

Entretanto, os sistemas que apresentaram colapso total 
durante todo o ano de referência não terão ligações ativas, 
uma vez que não houve funcionamento pleno do sistema em 
nenhum momento durante o ano. (Adaptado do SINISA 
GTA0003) 

 

PERÍODO DE REFERÊNCIA 

A apuração das informações 
primárias é trimestral, com 
dados detalhados mês a mês. 

FORMA DE OBTENÇÃO 

Registros de volumes pelos controles operacionais, que 
podem ser medidos ou estimados, e cadastro comercial do 
prestador de serviços. 

 

FREQUÊNCIA DE ENTREGA DE DADOS 

A cada trimestre o prestador enviará as informações primárias ao ente regulador 
responsável, com o prazo de entrega até o dia 30 do mês subsequente ao de referência 

PADRÃO DE REFERÊNCIA 

Valor de excelência: ≤ 216. 

SENTIDO PREFERENCIAL 

Menor, melhor. 
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OBSERVAÇÕES 

Quantidade total média de ligações ativas de água: Média aritmética dos valores de dezembro 
do ano de referência e de dezembro do ano anterior ao mesmo, salvo quando informações de 
passo mensal se fizerem disponíveis. 

Delegação Parcial: O indicador deverá refletir as informações dos serviços de distribuição de 
água, recaindo exclusivamente sobre o prestador que detém tal responsabilidade. 

Condição para consolidação: No caso de município atendido por mais de um sistema, as 
informações dos diversos sistemas devem ser somadas. 
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ICT - ÍNDICE DAS ANÁLISES DE COLIFORMES TOTAIS DE ÁGUA NO PADRÃO ESTABELECIDO. 

DEFINIÇÃO 

Percentual das amostras analisadas, realizadas de acordo com o plano de amostragem, que 
apresentaram resultados dentro do padrão definido pelo Ministério da Saúde para o 
parâmetro de coliformes totais. 

Unidade de medida: percentual (%) 

 

FÓRMULA 

 

ICT =  ( Quantidade de amostras para coliformestotais com resultados dentro do padrãoQuantidade de amostras analisadas para coliformes totais)  x 100 

 

INFORMAÇÕES 

Quantidade de amostras 
para coliformes totais com 
resultados dentro do padrão 
(amostras). 

Quantidade total no período de referência, de amostras 
coletadas na(s) saída(s) da(s) unidade(s) de tratamento e na 
rede de distribuição de água (reservatórios e redes), para 
aferição da concentração de coliformes totais presentes na 
água, cujo resultado da análise ficou dentro do padrão 
determinado pelo Ministério da Saúde. (Adaptado de SNISA 
QD017) 

 

Quantidade de amostras 
analisadas para coliformes 
totais (amostras). 

Quantidade total no período de referência, de amostras 
coletadas na(s) saída(s) da(s) unidade(s) de tratamento e no 
sistema de distribuição de água (reservatórios e redes), para 
aferição da concentração de coliformes totais presentes na 
água. (Adaptado de SNISA QD026) 

 

PERÍODO DE REFERÊNCIA 

A apuração das informações 
primárias é trimestral, com 
dados detalhados mês a mês. 

 

FORMA DE OBTENÇÃO 

Aferição e análise de amostras realizadas para o parâmetro 
de coliformes totais pelo prestador de serviços. 

 

FREQUÊNCIA DE ENTREGA DE DADOS 

A cada trimestre o prestador enviará as informações primárias ao ente regulador 
responsável, com o prazo de entrega até o dia 30 do mês subsequente ao de referência. 

 

PADRÃO DE REFERÊNCIA 

Valor de excelência: ≥ 95 

SENTIDO PREFERENCIAL 

Maior, melhor. 
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OBSERVAÇÕES 

O atendimento a este indicador não exime o Prestador de Serviços do atendimento 
completo da Portaria de Potabilidade da Água do Ministério da Saúde. 

Condição para consolidação: No caso de município atendido por mais de um sistema, as 
informações dos diversos sistemas devem ser somadas. 

Delegação Parcial: O prestador deverá reportar os resultados condizentes aos locais de coleta 
respectivos, quais sejam: na saída da ETA/UTS para o prestador de tratamento de água; e na 
rede de distribuição (reservatórios e redes) para o distribuidor. Enquanto o primeiro é o 
responsável pela entrega da água tratada em qualidade adequada na entrada da rede de 
distribuição, o segundo deve garantir que essa qualidade seja mantida até a entrega da água 
nos pontos de consumo. O indicador deverá refletir as informações em conjunto dos serviços 
de água, cabendo às entidades reguladoras infranacionais avaliar cada prestador 
individualmente. 

 

Condição Necessária (CN) para a consideração do indicador: Atingimento de resultado 

≥ 95% no Nível I – ICT – CN: índice de conformidade da quantidade de amostra – coliformes 
totais, segundo plano de amostragem aceito pela vigilância em saúde. 

Caso o prestador não satisfaça a condição necessária para consideração do indicador, o 
indicador de incidência das análises de coliformes totais dentro do padrão não pode ser 
avaliado, devendo ser classificado como "insatisfatório por falta de condições de avaliação". O 
cômputo do indicador de linha de corte é dado pela equação: 

 Nível I − ICT − CN =  Quantidade de amostras analisadas para coliformes totaisQuantidade mínima de amostras para coliformes totais  x 100 

 

onde: 

Nível I – ICT – CN: Índice de conformidade da quantidade de amostras de coliformes totais (%) 

Quantidade de amostras analisadas para coliformes totais: Já definido. 

Quantidade mínima de amostras para coliformes totais (obrigatórias): Quantidade mínima no 
período de referência de amostras obrigatórias a coletar na(s) saída(s) da(s) unidade(s) de 
tratamento e no sistema de distribuição de água (reservatórios e redes), para aferição da 
concentração de coliformes totais presentes na água, determinado pelo Ministério da Saúde. 
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IDBO - ÍNDICE DAS ANÁLISES DE DEMANDA BIOQUÍMICA DE OXIGÊNIO DO ESGOTO NA 
SAÍDA DE TRATAMENTO NO PADRÃO ESTABELECIDO. 

DEFINIÇÃO 

Percentual das amostras analisadas realizadas de acordo com o plano de amostragem que 
apresentaram resultados dentro do padrão definido pelo órgão de controle ambiental ou órgão 
gestor de recursos hídricos para o parâmetro de Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO 5,20) 
na saída do sistema de tratamento. 

Unidade: percentual (%) 

 

FÓRMULA 

 

IDBO = 
( 
  

Quantidade total de amostras analisadas para aferiçãoda concentração de DBO com resultadodentro do padrão, na saída do tratamentoQuantidade de amostras analisadas para eferição da concentração de DBO na(s) ETE(s) ) 
   x 100 

 

INFORMAÇÕES 

Quantidade de análise de 
concentração de DBO dentro do 
padrão, na saída do tratamento 

Quantidade total no período de referência, de amostras 
coletadas na(s) saída(s) do(s) sistema(s) de tratamento 
de esgoto, para aferição da concentração de Demanda 
Bioquímica de Oxigênio (DBO 5,20) no esgoto tratado, 
na forma definida pelo órgão de controle ambiental ou 
órgão gestor de recursos hídricos, cujo resultado da 

análise ficou dentro do padrão determinado. 

 

Total de análises da concentração 
de DBO realizadas 

Quantidade total no período de referência, de amostras 
coletadas na(s) saída(s) do(s) sistema(s) de tratamento 

de esgoto, para aferição da concentração de Demanda 
Bioquímica de Oxigênio (DBO 5,20) no esgoto. 

 

PERÍODO DE REFERÊNCIA 

A apuração das informações 
primárias é trimestral, com dados 
detalhados mês a mês. 

FORMA DE OBTENÇÃO 

Aferição e análise de amostras realizadas para o 
parâmetro de Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO 
5,20) pelo prestador de serviços. 
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FREQUÊNCIA DE ENTREGA DE DADOS 

A cada trimestre o prestador enviará as informações primárias ao ente regulador responsável, 
com o prazo de entrega até o dia 30 do mês subsequente ao de referência. 

 

PADRÃO DE REFERÊNCIA 

Valor de excelência: ≥ 90 

SENTIDO PREFERENCIAL 

Maior, melhor. 

OBSERVAÇÕES 

Delegação Parcial: O indicador deve refletir as informações do tratamento de esgotos, recaindo 
exclusivamente sobre o prestador que detém tal responsabilidade. 

Resoluções Conama: O atendimento a este indicador não exime o prestador de serviços do 
atendimento completo da Resolução CONAMA nº 430/2011 e da legislação local para 
qualidade do efluente tratado. 

Adequações para diferentes tipos de tratamento de esgotos: (i) Para tratamento de esgotos 
em estação de tratamento de esgoto, mensura-se o indicador tal como descrito acima; 

(ii) Para lançamento em corpo d’água com outorga para diluição de efluentes, mensura-se a 
incidência das análises de DBO 5,20 das águas residuárias no ponto de lançamento no corpo 
d’água receptor, conforme estabelecido pelo órgão gestor de recursos hídricos responsável; 

(iii) para disposição em solo, deve-se realizar também o monitoramento da contaminação do 
solo e das águas subterrâneas. 

Condição para consolidação: No caso de município atendido por mais de uma unidade de 
tratamento de esgoto, incluindo unidades de tipologias distintas de tratamento, as informações 
das unidades devem ser somadas. 

Ausência de Padrão Estabelecido: Para lançamento em corpo d’água com outorga para 
diluição de efluentes, caso não haja padrão estabelecido, deve-se considerá-lo compatível com 
o enquadramento do corpo hídrico receptor. Na ausência de enquadramento, deve-se 
considerar o atendimento à Classe 2, segundo a Resolução CONAMA nº 357/2005, ou 
legislação ambiental mais restritiva. 

Ausência de Plano de Amostragem Pré-estabelecido: Caso não haja plano de amostragem, 
este passa a ser de no mínimo 1 (uma) amostra por mês, com o tempo transcorrido entre 
amostras sendo de no mínimo 20 (vinte) dias e de no máximo 40 (quarenta) dias. 

Condição Necessária (CN) para a consideração do indicador: Atingimento de resultado ≥ 95% 
no Nível I – IDBO - CN: indicador de conformidade da quantidade de amostra de DBO, segundo 
o plano de amostragem definido pelo órgão de controle ambiental responsável ou pelo órgão 
gestor de recursos hídricos, ou, na ausência de plano de amostragem pré-definido, atingimento 
da quantidade mínima de amostragem prevista para o período de referência. 

Caso o prestador não satisfaça a condição necessária para consideração do indicador, o 
indicador de incidência das análises de DBO das águas residuárias na saída do tratamento 
dentro do padrão estabelecido não pode ser avaliado, devendo ser classificado como 
“insatisfatório por falta de condições de avaliação”. 

O cômputo do índice de conformidade é dado pela equação: 
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Nível I − IDBO − CN = Quantidade de amostras analisadas paraaferição de DBO removido nas ETEsQuantidade mínima de amostras para DBO (obrigatórias)  x 100 

Onde: 

Nível I – IDBO - CN: Índice de conformidade da quantidade de amostras das águas residuárias 
- DBO (%). 

Quantidade de amostras analisadas para aferição de DBO removido na(s) ETE(s): Já definido. 
Quantidade mínima de amostras para DBO (obrigatórias): Quantidade mínima de amostras 
obrigatórias a coletar, dentro do período pré-determinado de análise, para aferição da 
concentração de DBO nas águas residuárias, determinada pelo órgão de controle ambiental ou 
pelo órgão gestor de recursos hídricos. 
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IIA - ÍNDICE DE INTERMITÊNCIA DO SERVIÇO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA. 

DEFINIÇÃO 

Percentual de economias ativas afetadas por paralisações e interrupções sistemáticas no 
abastecimento de água. 

Unidade de medida: percentual (%) 

 

FÓRMULA 

 

IIA =  [ quantidade de economias ativas atingidas por paralisações +quantidade de economias ativas atingidas por interrupções sistemáticas(quantidade de economias ativas de águaano + quantidade de economias ativas de água ano−12 )]  x 100 

 

INFORMAÇÕES 

Quantidade de 
economias ativas 
atingidas por 
paralisações 
(economias). 

Quantidade total, inclusive repetições, de economias ativas 
atingidas por paralisações no(s) sistema(s) de abastecimento de 
água no período de referência. Devem ser somadas somente as 
economias ativas atingidas por paralisações que, individualmente, 
tiveram duração igual ou superior a seis horas. A paralisação é uma 
interrupção no fornecimento de água ao usuário pelo sistema de 
distribuição, por problemas em qualquer das unidades do sistema 
de abastecimento, desde a produção até a rede de distribuição, que 
tenham acarretado prejuízos à regularidade do abastecimento de 
água. Inclui, dentre outras,  as  interrupções  decorrentes de reparos 
e queda de energia. (Adaptado do SINISA GTA3002) 

 

Quantidade de 
economias ativas 
atingidas por 
interrupções 
sistemáticas 
(economias). 

Quantidade total, inclusive repetições, de economias ativas 
atingidas por interrupções sistemáticas no(s) sistema(s) de 
abastecimento de água no período de referência. Devem ser 
somadas somente as economias ativas atingidas por interrupções 
sistemáticas que, individualmente, tiveram duração igual ou 
superior a seis horas. As interrupções sistemáticas, normalmente 
prolongadas, correspondem à supressão no fornecimento de água 
da rede de distribuição do município por problemas de produção, de 
pressão na rede, de subdimensionamento das canalizações, de 
manobra do sistema, dentre outros, que provocam racionamento 
ou rodízio. (Adaptado do SINISA GTA3005). 

 

Quantidade de 
economias ativas de 
água (economias). 

Quantidade total de economias (residenciais, comerciais, industriais, 
públicas e outras) ativas de água, cadastradas pelo prestador, 
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 que estavam conectadas à rede de abastecimento de água no mês 
de dezembro do período de referência. Economias ativas de água 
são aquelas que estão em pleno funcionamento. (Adaptado do  
SINISA 

GTA0008 e GTA0015). 

 

PERÍODO DE 
REFERÊNCIA 

A apuração das 
informações primárias é 
trimestral, com dados 
detalhados mês a mês. 

 

FORMA DE OBTENÇÃO 

Controle operacional e cadastro comercial do prestador. 

FREQUÊNCIA DE ENTREGA DE DADOS 

A cada trimestre o prestador enviará as informações primárias ao ente regulador 
responsável, com o prazo de entrega até o dia 30 do mês subsequente ao de referência. 

 

PADRÃO DE REFERÊNCIA 

Valor de excelência ≤ 67 

SENTIDO PREFERENCIAL 

Menor, melhor. 

 

OBSERVAÇÕES 

Quantidade total média de economias ativas de água: Média aritmética dos valores de 
dezembro do ano de referência e de dezembro do ano anterior ao mesmo. 

Delegação Parcial: O indicador deverá refletir as informações em conjunto dos serviços de água, 
cabendo às entidades reguladoras infranacionais avaliar cada prestador individualmente. 

Condição para consolidação: No caso de município atendido por mais de um sistema, as 
informações dos diversos sistemas devem ser somadas. 
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IIE- ÍNDICE DE INTERMITÊNCIA DO SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

DEFINIÇÃO 

Quantidade de extravasamentos anuais por extensão de rede coletora de esgoto. Unidade: 
registros/km. 

 

FÓRMULA 

 

IIE =  [ Quantidade de reclamações de extravasamentos de esgoto registradas(Extensão da rede pública de esgotoano + Extensão da rede pública de esgotoano−12 )] 

 

INFORMAÇÕES 

Quantidade de 
reclamações de 
extravasamentos de esgoto 
registradas 

Quantidade total de reclamações de extravasamentos de esgoto 
registradas na rede ou em qualquer parte do(s) sistema(s) de 
coleta de esgoto (rede coletora, coletor tronco, emissário, 
estações elevatórias etc.) recebidas de qualquer pessoa ou fonte 
(usuários ou não dos serviços) registradas no ano de referência. 
Incluem-se os registros de iniciativa do próprio prestador de 
serviços. 

[Adaptado do SINISA GTE3001] 

 

Extensão da rede pública de 
esgoto (km) 

Comprimento total médio da malha de coleta de esgoto, 
incluindo redes de coleta, coletores troncos e interceptores e 
excluindo ramais prediais, emissários, e linhas de recalque, 
operada pelo prestador de serviços, no  mês de dezembro  do  
período de referência. [Adaptado do SINISA GTE1001] 

 

PERÍODO DE REFERÊNCIA 

A apuração das 
informações primárias é 
trimestral, com dados 
detalhados mês a mês. 

 

FORMA DE OBTENÇÃO 

Controle operacional do prestador de serviços. 

FREQUÊNCIA DE ENTREGA DE DADOS 

A cada trimestre o prestador enviará as informações primárias ao ente regulador 
responsável, com o prazo de entrega até o dia 30 do mês subsequente ao de referência. 

 

PADRÃO DE REFERÊNCIA 

Valor de excelência ≤ 0,3 

SENTIDO PREFERENCIAL 

Menor, melhor. 
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OBSERVAÇÕES 

Comprimento total médio da rede de coleta de esgoto: Média aritmética dos valores de 
dezembro do ano de referência e de dezembro do ano anterior. 

Delegação Parcial: O indicador deverá refletir as informações dos serviços de coleta e 
transporte de esgotos, recaindo exclusivamente sobre o prestador que detém tal 
responsabilidade. 

Condição para consolidação: No caso de município atendido por mais de um sistema, as 
informações dos diversos sistemas devem ser somadas. 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA Nº 09/2026 - AGR/AMAE 

ANEXO II  

FICHAS INDICADORES DE NÍVEL II 

IMI- ÍNDICE DE MICROMEDIÇÃO RELATIVO AO VOLUME DISPONIBILIZADO DE ÁGUA 

DEFINIÇÃO 

Fração do volume de água disponibilizado para distribuição que é registrado por meio de 
micromedição. 

Unidade de medida: percentual (%) 

 

FÓRMULA 

IMI =  
( 
    
 Volume de água micromedidoVolume de água produzido +Volume de água tratada importado −Volume de água tratada exportado −Volume de água autorizado não cobrado) 

    
  x 100 

 

INFORMAÇÕES 

Volume de água micromedido 
(1.000 m³). 

Volume anual de água medido pelos hidrômetros 
instalados nas ligações ativas de água de todas as categorias 
de usuários. Não deve ser confundido com o volume de água 
consumido, pois nesse último incluem-se, além dos 
volumes medidos, também aqueles estimados para os 
usuários de ligações não medidas ou com hidrômetro 
parado. Ligações ativas de  água são aquelas que estão 
em pleno funcionamento. [Adaptado do SINISA GTA1214] 

Volume de água produzido 
(1.000 m³). 

Volume de água disponível para consumo, compreendendo 
a água captada pelo prestador de serviços e a água bruta 
importada, ambas tratadas na(s) unidade(s) de tratamento 
do prestador de serviços, medido ou estimado na(s) 
saída(s) da(s) unidade(s) de tratamento. Inclui também os 
volumes de água captada pelo prestador de serviços ou de 
água bruta importada, que sejam disponibilizados para 
consumo sem tratamento, medidos na(s) respectiva(s) 
entrada(s) do sistema de distribuição. Esse volume pode ter 
parte dele exportada para outro(s) município(s) atendido(s) 
ou não pelo mesmo prestador de serviços. [Adaptado do 
SINISA GTA1001] 
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Volume de água tratada 
importado (1.000 m³). 

Volume total de água potável, previamente tratada, 
recebido de outro(s) prestador(es) de serviço ou outro(s) 
município(s) do próprio prestador no período de referência. 
[Adaptado do SINISA GTA1009] 

 

Volume de água tratada 
exportado (1.000 m³). 

Volume total de água potável, previamente tratada, 
transferido para outro(s) prestador(es) de serviço ou 
outro(s) município(s) do próprio prestador no período de 
referência. [Adaptado do SINISA GTA1203] 

 

Volume de água autorizado não 
faturado (1.000 m³). 

Valor da soma dos volumes, no período de referência, de 
água usados para atividades operacionais, emergenciais e 
sociais. O Volume de água para lavagem das unidades de 
tratamento de água não deve ser considerado. 

Os volumes para atividades operacionais compreendem 
aqueles utilizados como insumo operacional para 
desinfecção de adutoras e redes, para testes hidráulicos de 
estanqueidade e para limpeza de rede e reservatórios e 
consumidos pelos prédios próprios do prestador. 

Os volumes para atividades emergenciais são aqueles 
distribuídos por caminhão-pipa em situações de 
rompimento ou paralisação/colapso do sistema de 
distribuição de água e populações vitimadas por desastres 
naturais, como ainda volumes consumidos pelo corpo de 
bombeiros. 

Os volumes de atividades sociais são aqueles utilizados para 
abastecimentos a título de suprimentos sociais (como para 
favelas e chafarizes), os usos para lavagem de ruas, rega de 
espaços verdes públicos, fontes públicas e os 
fornecimentos para obras públicas. 

De preferência, os usos considerados neste item devem 
ser medidos e controlados. [Adaptado do SINISA GTA1207] 

 

PERÍODO DE REFERÊNCIA 

A apuração das informações 
primárias é trimestral, com 
dados detalhados mês a mês. 

FORMA DE OBTENÇÃO 

Registros de volumes pelos controles operacionais do 
prestador de serviços, que podem ser medidos ou 
estimados, em especial registros volumétricos de água por 
meio de micromedidores. 

 

SENTIDO PREFERENCIAL 

Maior, melhor. 
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FREQUÊNCIA DE ENTREGA DE DADOS 

A cada trimestre o prestador enviará as informações primárias ao ente regulador 
responsável, com o prazo de entrega até o dia 30 do mês subsequente ao de referência. 

 

OBSERVAÇÕES 

Delegação Parcial: O indicador deverá refletir as informações dos serviços de distribuição de 
água, recaindo exclusivamente sobre o prestador que detém tal responsabilidade. 

Condição para consolidação: No caso de município atendido por mais de um sistema, as 
informações dos diversos sistemas devem ser somadas. 
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IMA - ÍNDICE DE MACROMEDIÇÃO RELATIVO AO VOLUME DISPONIBILIZADO DE ÁGUA 

DEFINIÇÃO 

Percentual do volume de água disponibilizado para distribuição que é registrado por meio de 
macromedidores permanentes. 

Unidade de medida: percentual (%) 

 

FÓRMULA 

IMA =  
( 
  Volume de água macromedido −𝑉𝑜𝑙𝑢𝑚𝑒 𝑑𝑒 á𝑔𝑢𝑎 𝑡𝑟𝑎𝑡𝑎𝑑𝑎 𝑒𝑥𝑝𝑜𝑟𝑡𝑎𝑑𝑜Volume de água produzido +Volume de água tratada importado −Volume de água tratada exportado ) 

   x 100 

 

INFORMAÇÕES 

Volume de água macromedido 
(1.000 m³). 

Valor da soma dos volumes anuais de água medidos 
por meio de macromedidores permanentes: na(s) 
saída(s) da(s) unidade(s) de tratamento ou na(s) 
saída(s) do(s) poço(s), disponibilizada para distribuição 
pelo próprio prestador, bem como no(s) ponto(s) de 
entrada de água tratada importada, se existirem. 
[Adaptado de SINISA GTA1005] 

 

Volume de água tratada 
exportado (1.000 m³). 

Volume total de água potável, previamente tratada, 
transferido para outro(s) prestador(es) de serviço ou 
outro(s) município(s) do próprio prestador no período  
de  referência. [ Adaptado do SINISA GTA1203] 

 

Volume de água produzido (1.000 
m³). 

Volume de água disponível para consumo, 
compreendendo a água captada pelo prestador de 
serviços e a água bruta importada, ambas tratadas 
na(s) unidade(s) de tratamento do prestador de 
serviços, medido ou estimado na(s) saída(s) da(s) 
unidade(s) de tratamento. Inclui também os volumes 
de água captada pelo prestador de serviços ou de água 
bruta importada, que sejam disponibilizados para 
consumo sem tratamento, medidos na(s) respectiva(s) 
entrada(s) do sistema de distribuição. Esse volume 
pode ter parte dele exportada para outro(s) 
município(s) atendido(s) ou não pelo mesmo prestador 
de serviços. [Adaptado do SINISA GTA1001] 
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Volume de água tratada 
importado (1.000 m³). 

Volume total de água potável, previamente tratada, 
recebido de outro(s) prestador(es) de serviço ou 
outro(s) município(s) do próprio prestador no período 
de  referência. [Adaptado do SINISA GTA1009] 

 

PERÍODO DE REFERÊNCIA 

A apuração das informações primárioas é 
trimestral, com dados detalhados mês a 
mês 

FORMA DE OBTENÇÃO 

Registros de volumes pelos controles operacionais, que 
podem ser medidos ou estimados, em especial 
registros volumétricos de água por meio de 
acromedidores. 

 

SENTIDO PREFERENCIAL 

Maior, melhor. 

 

FREQUÊNCIA DE ENTREGA DE DADOS 

A cada trimestre o prestador enviará as informações primárias ao ente regulador responsável, 
com prazo de entrega até o dia 30 do mês subsequente ao de referência. 

OBSERVAÇÕES 

Delegação parcial: O indicador deve refletir as informações dos serviços de tratamento de 
água, recaindo exclusivamente sobre o prestador que detém tal responsabilidade. 

Condição para consolidação: No caso de município atendido por mais de um sistema, as 
informações dos diversos sistemas devem ser somadas. 
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IDEX- ÍNDICE DE DURAÇÃO MÉDIA DOS REPAROS DE EXTRAVASAMENTO DE ESGOTO 

DEFINIÇÃO 

Tempo despendido desde o registro de reclamação do usuário até a efetiva reparação do 
extravasamento de esgoto. 

Unidade de medida: horas/reparos. 

 

FÓRMULA 

 IDEX =  (tempo total de reparos de extravasamentos de esgotoquantidade de extravasamentos de esgoto reparados ) 

 

INFORMAÇÕES 

Tempo total de reparos de 
extravasamentos de esgoto (horas). 

Quantidade de horas, no período de referência, 
despendida no conjunto de ações para solução dos 
problemas de extravasamentos na rede de coleta de 
esgotos, desde a primeira reclamação junto ao prestador 
de serviços até a conclusão do reparo. [Adaptado do 
SINISA GTE3004] 

 

Quantidade de extravasamentos de 
esgotos reparados (reparo). 

Quantidade total de reparos de extravasamentos na rede 
ou em qualquer parte do(s) sistema(s) de coleta de esgoto 
(rede coletora, coletor tronco, emissário, estações 
elevatórias etc.) registrados pelo prestador do serviço no 
período de referência. [Adaptado do SINISA GTE3002] 

 

PERÍODO DE REFERÊNCIA 

A apuração das informações 
primárias é trimestral, com dados 
detalhados mês a mês. 

FORMA DE OBTENÇÃO 

Registro dos extravasamentos de esgoto desde o 
momento da reclamação do usuário até a efetiva 
reparação. 

 

SENTIDO PREFERENCIAL 

Menor, melhor. 

 

FREQUÊNCIA DE ENTREGA DE DADOS 

A cada trimestre o prestador enviará as informações primárias ao ente regulador responsável, 
com o prazo de entrega até o dia 30 do mês subsequente ao de referência. 
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OBSERVAÇÕES 

Delegação Parcial: O indicador deverá refletir as informações dos serviços de coleta e 
transporte de esgotos, recaindo exclusivamente sobre o prestador que detém tal 
responsabilidade. 

Condição para consolidação: No caso de município atendido por mais de um sistema, as 
informações dos diversos sistemas devem ser somadas. 
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IRA - ÍNDICE DE RECLAMAÇÕES DOS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

DEFINIÇÃO 

Quantidade de reclamações referentes aos serviços de abastecimento de água a cada 100 
economias ativas de água. 

Unidade de medida: reclamações/100 economias ativas. 

 

FÓRMULA 

 

𝐼𝑅𝐴 =  (  
 𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑟𝑒𝑐𝑙𝑎𝑚𝑎çõ𝑒𝑠 𝑑𝑜𝑠 𝑠𝑒𝑟𝑣𝑖ç𝑜𝑠 𝑑𝑒 𝑎𝑏𝑎𝑠𝑡𝑒𝑐𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑑𝑒 á𝑔𝑢𝑎(𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠 𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎𝑠 𝑑𝑒 á𝑔𝑢𝑎)𝑎𝑛𝑜 +(𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠 𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎𝑠 𝑑𝑒 á𝑔𝑢𝑎)𝑎𝑛𝑜−12 )  

  𝑥 100 

 

INFORMAÇÕES 

Quantidade de reclamações dos 

serviços (reclamações). 

Quantidade total de reclamações referentes ao(s) sistema(s) 
de abastecimento de água, inclusive repetições, recebidas de 
qualquer pessoa ou fonte, usuários ou não dos 
serviços,registradas no período de referência. Incluem-se os  
registros de iniciativa do próprio prestador de serviços. 
Entende-se como reclamações, as procedentes atendidas 
ou não atendidas: Reclamações recebidas por falta de 
água [Adaptado do SINISA GTA3101]; 

Reclamações recebidas sobre vazamentos no sistema de 
distribuição: vazamentos na rede ou em qualquer parte do 
sistema de distribuição (reservatórios, registros, estações 
elevatórias etc.) [Adaptado do SINISA GTA3102]; 

Reclamações por outros motivos: relativas ao faturamento 
(conta alta, erro de leitura, entrega de fatura errada, corte 
indevido etc), relativas a solicitações de serviços (atraso na 
religação de ligações cortadas, atraso na execução de 
ligação nova, atraso no conserto de rede ou de ramal ou de 
cavalete, reposição de pavimento decorrente de serviços do 
prestador etc) e relativas à qualidade do atendimento 
(usuário não consegue contato com o prestador, 
ausência/atraso de resposta do prestador diante de 
reclamação, atendimento não cordial, demora no 
atendimento, etc) [Adaptado do SINISA GTA3105]. 

Quantidade de economias ativas 
de água (economias). 

Quantidade total de economias (residenciais, comerciais, 
industriais, públicas e outras) ativas de água, cadastradas 
pelo prestador que estavam concectadas à rede de 
abastecimento de água no mês de dezembro do período de 
referência. Economias ativas de água são aquelas que estão 
em pleno funcionamento. [Adaptado do SINISA GTA0008 e 
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GTA0015] 

 

PERÍODO DE REFERÊNCIA FORMA DE OBTENÇÃO 

A apuração das informações 
primárias é trimestral, com 
dados detalhados mês a mês. 

Registros de reclamações pelo prestador de serviço nos 
canais de atendimento ao usuário. 

 

SENTIDO PREFERENCIAL 

Menor, melhor 

FREQUÊNCIA DE ENTREGA DE DADOS 
A cada trimestre o prestador enviará as informações primárias ao ente regulador responsável, 
com o prazo de entrega até o dia 30 do mês subsequente ao de referência. 

 

OBSERVAÇÕES 

Quantidade total média de economias ativas de água: Média aritmética dos valores de 
dezembro do ano de referência e de dezembro do ano anterior ao mesmo. 

Delegação Parcial: O indicador deverá refletir as informações dos serviços de abastecimento de 
água, cabendo às entidades reguladoras infranacionais avaliar cada prestador individualmente. 

Condição para consolidação: No caso de município atendido por mais de um sistema, as 
informações dos diversos sistemas devem ser somadas. 

Condição Necessária (CN) para a consideração do indicador: Existência de canais de 
atendimento ao usuário (balcão, telefone, correio convencional, correio eletrônico, aplicativos 
para mensagem eletrônica para telefonia móvel, fax etc.), devidamente disponibilizados e 
divulgados pelo prestador, pelos quais o usuário possa realizar a reclamação. Caso as entidades 
reguladoras infranacionais não identifique canais de atendimento adequados, o indicador não 
poderá ser avaliado, devendo ser classificado como "insatisfatório por falta de informação". 
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IRE - ÍNDICE DE RECLAMAÇÕES DOS SERVIÇOS DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

DEFINIÇÃO 

Quantidade de reclamações referentes aos serviços de esgotamento sanitário a cada 100 
economias ativas de esgoto. 

Unidade: reclamações/100 economias ativas. 

 

FÓRMULA 

 

𝐼𝑅𝐴 =  (  
 𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑟𝑒𝑐𝑙𝑎𝑚𝑎çõ𝑒𝑠 𝑑𝑜𝑠 𝑠𝑒𝑟𝑣𝑖ç𝑜𝑠 𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑠𝑎𝑛𝑖𝑡á𝑟𝑖𝑜(𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠 𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎𝑠 𝑑𝑒 𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜)𝑎𝑛𝑜 +(𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠 𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎𝑠 𝑑𝑒 𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜)𝑎𝑛𝑜−12 )  

  𝑥 100 

 

INFORMAÇÕES 

Quantidade de reclamações dos 
serviços (reclamações). 

Quantidade total de reclamações referentes ao(s) 
sistema(s) de esgotamento sanitário, inclusive repetições, 
recebidas de qualquer pessoa ou fonte, usuários ou não 
dos serviços, registradas no período de referência. 
Incluem-se os registros de iniciativa do próprio prestador 
de serviços. Entende-se como reclamações, as 
procedentes atendidas ou não atendidas: Reclamações 
sobre extravasamentos na rede ou em qualquer parte do 
sistema de coleta de esgoto (rede coletora, coletor 
tronco, emissário, estações elevatórias etc.) [Adaptado do 
SINISA GTE3001]; 

Reclamações sobre mau cheiro das unidades de 
Tratamento de esgoto [Adaptado do SINISA GTE3005]; 

Reclamações por outros motivos: relativas ao faturamento 
(conta alta, erro de medição, entrega de fatura errada 
etc.), relativas a solicitações de serviços (atraso na 
execução de ligação nova, atraso no conserto de rede 
ou de ramal, reposição de pavimento decorrente de 
serviços do prestador etc) e relativas à qualidade do 
atendimento (usuário não consegue contato com o 
prestador, ausência/atraso de resposta do prestador 
diante de reclamação, atendimento não cordial, demora 
no atendimento, etc). 
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Quantidade de economias ativas 
de esgoto (economias). 

Quantidade total de economias (residenciais, 
comerciais, industriais, públicas e outras) ativas de 
esgoto, cadastradas pelo prestador, que estavam 
conectadas à rede de esgotamento sanitário no mês de 
dezembro do período de referência. [Adaptado do 
SINISA GTE0006 e GTE0016] 

 

PERÍODO DE REFERÊNCIA FORMA DE OBTENÇÃO 

A apuração das informações 
primárias é trimestral, com dados 
detalhados mês a mês. 

Registros de reclamações pelo prestador de serviço nos 
canais de atendimento ao usuário. 

 

SENTIDO PREFERENCIAL 

Menor, melhor 

 

FREQUÊNCIA DE ENTREGA DE DADOS 

A cada trimestre o prestador enviará as informações primárias ao ente regulador 
responsável, com o prazo de entrega até o dia 30 do mês subsequente ao de referência. 

 

OBSERVAÇÕES 

Quantidade total média de economias ativas de esgoto: Média aritmética dos valores de 
dezembro do ano de referência e de dezembro do ano anterior ao mesmo. 

Delegação Parcial: O indicador deverá refletir as informações em conjunto dos serviços de 
esgotamento sanitário, cabendo às entidades reguladoras infranacionais avaliar cada 
prestador individualmente. 

Condição para consolidação: No caso de município atendido por mais de um sistema, as 
informações dos diversos sistemas devem ser somadas. 

Condição Necessária (CN) para a consideração do indicador: Existência de canais de 
atendimento ao usuário (balcão, telefone, correio convencional, correio eletrônico, aplicativos 
para mensagem eletrônica para telefonia móvel, fax etc.), devidamente disponibilizados e 
divulgados pelo prestador, pelos quais o usuário possa realizar a reclamação. Caso as 
entidades reguladoras infranacionais não identifique canais de atendimento adequados, o 
indicador não poderá ser avaliado, devendo ser classificado como "insatisfatório por falta de 
informação". 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA Nº 09/2026 - AGR/AMAE 
ANEXO IV 

INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS 

  

 
 
 
 
 
 
  
 
 

 
Indicador: Índice de Perdas de Água por Ligação        

Variáveis: Município Ano Volume produzido (mil m³) Volume importado (mil m³) Volume autorizado não faturado (mil/ m³) Volume consumido (mil m³) Volume exportado (mil m³) Ligações ativas IPL (l/lig/dia) 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA Nº 09/2026 - AGR/AMAE 
ANEXO IV 

INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS 

 

 
 
 
 

 

Indicador: Índice de Coliformes Totais    

Variáveis: Município Ano 

Amostras 

dentro do 

padrão 

Total de 

amostras 
ICT (%) 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA Nº 09/2026 - AGR/AMAE 
ANEXO IV 

INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS 

 

 
 
 
 

 

Indicador: Índice de Demanda Bioquímica de Oxigênio   

Variáveis: Município Ano 
Amostras dentro 

do padrão 

Total de 

amostras 
IDBO (%) 

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  P
A

U
LO

 T
IA

G
O

 T
O

LE
D

O
 C

A
R

V
A

LH
O

 e
 B

R
U

N
O

 B
O

T
E

LH
O

 S
A

LE
H

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//a
m

ae
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/B

2E
6-

0E
D

4-
E

8E
E

-3
44

C
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 B
2E

6-
0E

D
4-

E
8E

E
-3

44
C

ANEXO IV (93525795)         SEI 202500029002216 / pg. 62



RESOLUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA Nº 09/2026 - AGR/AMAE 
ANEXO IV 

INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS 

 

 
 
 
 
 

 

Indicador: Índice de Intermitência da Água    

Variáveis: Município Ano 

Economias 

atingidas por 

paralisações 

Economias 

atingidas por 

interrupções 

Economias 

ativas 
IIA (%) 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA Nº 09/2026 - AGR/AMAE 
ANEXO IV 

INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS 

 

 
 
 

 

Indicador: Índice de Intermitência do Esgoto    

Variáveis: 
Município Ano 

Reclamações de 

extravasamento 

Extensão da rede 

(km) 
IIE (registros/km) 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA Nº 09/2026 - AGR/AMAE 
ANEXO IV 

INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS 

 

 
 
 
 
 

 

Indicador: Índice de Micromedição Relativo ao Volume Disponibilizado de Água     

Variáveis: Município Ano Volume micromedido 

(mil m³) 

Volume produzido (mil 

m³) 

Volume importado 

(mil m³) 

Volume exportado (mil 

m³) 

Volume autorizado 

não faturado       

(mil m³) 

IMI (%) 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA Nº 09/2026 - AGR/AMAE 
ANEXO IV 

INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS 

 

 
 
 
 
 
 

 
Indicador: Índice de Macromedição Relativo ao Volume Disponibilizado de Água     

Variáveis: Município Ano Volume macromedido (mil m³) Volume produzido (mil m³) Volume importado (mil m³) Volume exportado (mil m³) IMA (%) 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA Nº 09/2026 - AGR/AMAE 
ANEXO IV 

INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS 

 

 
 
 
 

 

Indicador: Índice de Duração Média dos Reparos de Extravasamento de Esgoto 

Variáveis: Município Ano 
Tempo total de 

reparos (h) 

Extravasamentos 

reparados 
IDEX (h/reparo) 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA Nº 09/2026 - AGR/AMAE 
ANEXO IV 

INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS 

 

 
 
 
 

 

Indicador: Índice de Reclamações dos Serviços de Abastecimento de Água  

 
Variáveis: 

 
Município 

 
Ano 

 
Reclamações 

 
Economias ativas 

IRA 

(reclamações/100 

economias) 
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INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS 

 

 
 
 
 

 

Indicador: Índice de Reclamações dos Serviços de Esgotamento Sanitário  

Variáveis: Município Ano Reclamações 
Economias ativas de 

esgoto 
IRE (reclamações/100 economias) 
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INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS 

 

 
 
 

 

Indicador: Índice de Perdas na Distribuição de Água   

Variáveis: Município Ano 
Volume 

distribuído (m³) 

Volume faturado 

(m³) 
IPD (%) 
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INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS 

 

 
 
 
 

 

Indicador: Índice de Qualidade da Água    

Variáveis: Município Ano Amostras conformes Amostras exigidas IQA (%) 
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ANEXO IV 

INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS 

 

 
 
 
 
 
 

 

Indicador: Índice de Conformidade da Qualidade do Efluente da ETE  

Variáveis: Município Ano 
Amostras 

conformes 
Amostras 
exigidas ICQE (%) 
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INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS 

 

 
 
 
 
 

 

Indicador: Índice de Tratamento de Esgoto por Volume  

Variáveis: Município Ano 
Volume 

tratado (m³) 

Volume 

coletado (m³) ITEV (%) 
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ANEXO IV 

INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS 

 

 
 
 
 

 

Indicador: Duração Média da Intermitência no Abastecimento de Água     

Variáveis: Município Ano Tempo 

paralisações (h) 

Tempo 

interrupções (h) 

Nº total de 

eventos 
DMIA (h/evento) Causa Principal (Maior nº 

de eventos) 

Subcategoria (Se 

Racionamento) 
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INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS 

 

 
 
 
 

 

Indicador: Índice de Desempenho das Ordens de Serviços   

Variáveis: Município Ano 
OS concluídas no 

prazo 
OS totais IDS (%) 
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INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS 

 

 
 
 
 

 

Indicador: Índice de Qualidade de Atendimento      

Variáveis: 
 

Município 

 
Ano 

 
Nota TME 

 
Nota TMA 

 
Nota TA 

 
Nota SAT 

Peso do Canal 

(com pesquisa de 

satisfação) 

 
IQAT 
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INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS 

 

 
 
 
 

 

Indicador: Índice de Qualidade de Atendimento     

Variáveis: Município Ano Nota TME Nota TMA Nota TA 
Peso do Canal (sem 

pesquisa de satisfação) 
IQAT 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA Nº 09/2026 - AGR/AMAE

ANEXO V 

AVALIAÇÃO INICIAL DOS INDICADORES DOS SERVIÇOS DE ÁGUA E ESGOTO 
 
Ano de referência:  
Prestador de serviços:  
Titular dos serviços: 
Município: 

ÍNDICE METAS DOS 
INDICADORES DE 

NÍVEL I 

PADRÃO DE 
REFERÊNCIA 

SENTIDO 
PREFERENCIAL 

VALOR 
APURADO 

CLASSIFICAÇÃO 

 

IAA - Índice de atendimento de 
abastecimento de água 

 N/A*  Maior, Melhori   

ICA - Índice de cobertura de 
abastecimento de água 

 N/A* Maior, Melhorii   

IAE - Índice de atendimento de 
esgotamento sanitário 

 N/A* Maior, Melhoriii   

ICE - Índice de cobertura de esgotamento 
sanitário. 

 N/A* Maior, Melhoriv   

IPL - Índice de perdas de água na 
distribuição por ligação  

 Valor de excelência: 
≤ 216 

Menor, melhor   

ICT - Índice das análises de coliformes 
totais de água no padrão estabelecido. 

 Valor de excelência: 
≥ 95 

Maior, melhor   

IDBO - Índice das análises de demanda 
bioquímica de oxigênio do esgoto na 

 Valor de excelência: 
≥ 90 

Maior, melhor.   
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saída de tratamento no padrão 
estabelecido 

IIA - Índice de intermitência do serviço de 
abastecimento de água 

 Valor de excelência ≤ 
67 

Menor, melhor   

IIE- Índice de intermitência do serviço de 
esgotamento sanitário 

 Valor de excelência ≤ 
0,3 

Menor, melhor   

IMI- Índice de micromedição relativo ao 
volume disponibilizado de água 

 N/A* Maior, melhor   

IMA - Índice de macromedição relativo 
ao volume disponibilizado de água 

 N/A* Maior, melhor   

IDEX- Índice de duração média dos 
reparos de extravasamento de esgoto 

 N/A* Menor, melhor   

IRA - Índice de reclamações dos serviços 
de abastecimento de água 

 N/A* Menor, melhor   

IRE - Índice de reclamações dos serviços 
de esgotamento sanitário 

 N/A* Menor, melhor   

IQAd - Índice de Qualidade da Água  Valor de excelência ≥ 
95% 

Maior, melhor   

ICQE – Índice de Conformidade da 
Qualidade do Efluente da ETE 

 Valor de excelência ≥ 
90% de 

conformidade 

   

I T E V  –  Indicador de Tratamento de 
Esgoto por Volume 

 Valor de excelência 
90% 

Maior, melhor   

DMIA - Duração média da intermitência 
no Abastecimento de Água 

 A ser definido Menor, melhor   
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IDS – Índice de Desempenho das Ordens 
de Serviços 

 A ser definido Maior, melhor   

I Q A T -  Índice de Qualidade de 
Atendimento  

 A ser definido Maior, melhor   

*N/A não se aplica 

 

Local, Data  

Equipe técnica: 

Assinaturas  

 
i Conforme fichas de indicadores da RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 50 DA AMAE, DE 26 DE AGOSTO DE 2025 e Resolução Normativa Conjunta Nº 1/2025 - AGR/AR/ARM 
ii Conforme fichas de indicadores da RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 50 DA AMAE, DE 26 DE AGOSTO DE 2025 e Resolução Normativa Conjunta Nº 1/2025 - AGR/AR/ARM 
iii Conforme fichas de indicadores da RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 50 DA AMAE, DE 26 DE AGOSTO DE 2025 e Resolução Normativa Conjunta Nº 1/2025 - AGR/AR/ARM 
iv Conforme fichas de indicadores da RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 50 DA AMAE, DE 26 DE AGOSTO DE 2025 e Resolução Normativa Conjunta Nº 1/2025 - AGR/AR/ARM 
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116Diário OficialGOIÂNIA, SEGUNDA-FEIRA, 27 DE JULHO DE 2026
ANO 189 - DIÁRIO OFICIAL/GO N° 24.829

cinquenta mil reais), para participação na 19ª edição da ExpoCatólica 
2026, a realizar-se entre os dias 23 a 26 de julho de 2026, no Centro 
de Eventos Pro Magno, em São Paulo/SP, conforme proposta 
comercial apresentada pela empresa Promocat Promotora Católica, 
inscrita sob CNPJ nº 05.414.241/0001-09, vinculado às condições 
e especificações estabelecidas no edital, termo de referência, seus 
anexos e proposta da CONTRATADA, independente de transcrição.
Número do Processo SEI do Contrato: 202600027000475
Tipo de Contrato: código = 8
Valor global do contrato: R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais)
<#ABC#640593#116#731967/>

Protocolo 640593

Agência Goiana de Defesa Agropecuária –  
AGRODEFESA

<#ABC#640868#116#732257>

AGRODEFESA - 1.PROCESSO N° 202500066011120; 
2.IDENTIFICAÇÃO DO TERMO: 1º Termo Aditivo ao Contrato 
nº 005/2025; 3.OBJETO: Alterar as Cláusulas Terceira, Quinta e 
Sexta do Contrato Originário; 4.ALTERAÇÕES: §1º VALOR: R$ 
4.135,00 (quatro mil, cento e trinta e cinco reais); §2º DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 2026.3261.20.122.4200.4243.03, Natureza da 
Despesa: 3.3.90.30.09, Fonte 15000100, Nota de Empenho nº 00273 
e nos exercícios seguintes em dotações orçamentárias próprias; §3º 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, com início em 23/07/2026 até o dia 
23/07/2027; 5.RATIFICAÇÃO: Ficam mantidas e ratificadas, em seu 
inteiro teor, todas as demais Cláusulas e condições do Contrato 
Originário, não modificadas pelo presente instrumento; 6.DATA DA 
ASSINATURA: 23/07/2026.
<#ABC#640868#116#732257/>

Protocolo 640868

Agência Goiana de Regulação,  Controle e 
Fiscalização de Serviços Públicos –  AGR

<#ABC#640648#116#732028>

RESOLUÇÃO DO CONSELHO REGULADOR DA AGR Nº 961, DE 
17 DE JULHO DE 2026
Dispõe sobre a atualização dos coeficientes tarifários para o serviço 
de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros do Estado de 
Goiás, conforme processo nº 202600029001761.
O CONSELHO REGULADOR DA AGÊNCIA GOIANA DE 
REGULAÇÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS 
PÚBLICOS-AGR, no uso de suas atribuições legais, com fundamento 
no art. 7º, inciso VIII, da Lei nº 23.988, de 30 de dezembro de 2025, 
no Decreto nº 10.319, de 12 de setembro de 2023, e no art. 12, § 1°, 
da Lei nº 18.673, de 21 de novembro de 2014 em decisão uniforme 
proferida na reunião realizada em 17 de julho de 2026, resolve:
Art. 1º Aprovar a atualização do coeficiente tarifário do transporte 
rodoviário intermunicipal de passageiros do Estado de Goiás, em 
observância ao disposto no art. 3º da Resolução Normativa 358, 
de 27 de março de 2026, para fins de referenciar, de forma não 
exclusiva, o exercício de eventual controle tarifário extraordinário, 
nos termos do art. 12, § 3°, da Lei nº 18.673, de 21 de novembro 
de 2014.
Parágrafo único. A atualização dos coeficientes tarifários perfaz 
o percentual de até 4,202% (quatro inteiros e duzentos e dois 
milésimos por cento), tomando como referência os coeficientes 
tarifários constantes nos Anexos I e II, e o preço mínimo da 
passagem para o serviço convencional de R$ 9,77 (nove reais e 
setenta e sete centavos) para o ciclo 2026/2027.
Art. 2ºAs tabelas de preços das passagens correspondentes às 
tarifas definidas nesta Resolução serão emitidas pela Gerência de 
Transportes-AGR/GET.
Art. 3ºConsiderando as tarifas referenciais fixadas nesta Resolução, 
as autorizatárias poderão determinar suas próprias tarifas, 
observando a incidência dos tributos inerentes ao sistema, devendo 
comunicá-las ao ente regulador com antecedência mínima de 15 
(quinze) dias de sua vigência, conforme art. 12, § 1°, da Lei nº 
18.673, de 21 de novembro de 2014.
Art. 4ºEsta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Presidência do Conselho Regulador da Agência Goiana de 
Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços Públicos, em 
Goiânia, aos 17 dias do mês de julho de 2026.

PAULO TIAGO TOLEDO CARVALHO
Conselheiro Presidente Interino

ANEXO I
COEFICIENTES TARIFÁRIOS PARA OS TIPOS DE SERVIÇOS 
(ACRESCIDO DA ALÍQUOTA DE 19% DO ICMS)

Tipo de Serviço Fator de 
Correlação 
Tarifária

Coeficientes 
Tarifários (R$/
Pas*km)

Serviço Convencional, 
em rodovia tipo I (rodovia 
pavimentada)

 0,415704

Serviço Convencional, 
em rodovia tipo II (rodovia 
encascalhada)

1,31984 0,548663

Serviço Convencional, em 
rodovia tipo III (rodovia 
pioneira)

1,50352 0,625020

Serviço Expresso 1,24097 0,515877
Serviço Semileito 1,37000 0,569515
Serviço Leito 2,27000 0,943649

ANEXO II
COEFICIENTES TARIFÁRIOS PARA OS TIPOS DE SERVIÇOS 
(SEM INCIDÊNCIA DO ICMS)

Tipo de Serviço Fator de 
Correlação 
Tarifária

Coeficientes 
Tarifários (R$/
Pas*km)

Serviço Convencional, 
em rodovia tipo I (rodovia 
pavimentada)

 0,336721

Serviço Convencional, 
em rodovia tipo II (rodovia 
encascalhada)

1,31984 0,444417

Serviço Convencional, em 
rodovia tipo III (rodovia 
pioneira)

1,50352 0,506266

Serviço Semiurbano 0,74146 0,249665
Serviço Semiurbano 
Diferenciado

0,87591 0,294937

Serviço Expresso 1,24097 0,417860
Serviço Semileito 1,37000 0,461307
Serviço Leito 2,27000 0,764356

<#ABC#640648#116#732028/>

Protocolo 640648
<#ABC#640908#116#732299>

RESOLUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA Nº 09/2026 - AGR/AMAE
Estabelece os indicadores operacionais da prestação dos serviços 
públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário 
nos municípios localizados na Microrregião de Saneamento Básico 
Oeste
O CONSELHO REGULADOR DA AGÊNCIA GOIANA DE 
REGULAÇÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS 
PÚBLICOS - AGR e A DIRETORIA COLEGIADA DA AGÊNCIA DE 
REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANEAMENTO 
BÁSICO - AMAE, no uso das atribuições que lhes conferem 
suas leis instituidoras e o artigo 23 da Lei federal nº 11.445, de 5 
de janeiro de 2007, alterada pela Lei federal nº 14.026, de 15 de 
julho de 2020, tendo em vista o que consta nos Processos SEI nº 
202500029002216 (AGR) e nº 056/2025 (AMAE), bem como o 
resultado da Consulta Pública Conjunta nº 1/2026 AGR/AMAE/AR/
ARM, realizada de 22 de abril a 20 de maio de 2026, resolvem:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art.1º Esta resolução estabelece os indicadores operacionais 
aplicáveis à prestação dos serviços públicos de abastecimento 
de água e de esgotamento sanitário, abrangendo a operação e a 
manutenção dos sistemas, para fins de avaliação, monitoramento 
e acompanhamento regulatório, nos termos do art. 23 da Lei nº 
11.445, de 2007, e das normas de referência editadas pela Agência 
Nacional de Águas e Saneamento Básico - ANA.
§ 1º Integram a presente resolução os Anexos I a V, sendo:
I-Anexo I - Fichas de Indicadores Nível I;
II-Anexo II - Fichas de Indicadores Nível II;
III-Anexo III - Fichas de Indicadores complementares;
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IV-Anexo IV - Informações Primárias; e
V-Anexo V - Avaliação Prévia de Indicadores de Água e Esgoto.
Art. 2º Esta resolução é aplicável aos serviços públicos de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário, no âmbito dos 
municípios localizados na Microrregião de Saneamento Básico - 
MSB Oeste, conforme incisos abaixo:
I - aos titulares dos serviços públicos de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário;
II - à prestação direta dos serviços por órgão ou entidade do titular 
legalmente competente, incluídos os serviços autônomos, as 
autarquias e as empresas estatais;
III - à prestação de serviços realizada por meio de contratos de 
programa firmados entre os titulares dos serviços públicos e os 
prestadores de serviços, diretamente, sem licitação, sob a vigência 
da Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005;
IV - à prestação dos serviços realizada por meio de contratos de 
concessão, convênios de cooperação ou instrumentos congêneres 
celebrados sem licitação anteriormente à vigência da Lei Federal nº 
11.107, de 2005; e
V - à prestação dos serviços realizada por meio de contratos de 
concessão firmados em decorrência de procedimentos licitatórios 
ou de desestatizações cujos editais tenham sido publicados após 
a entrada em vigor da Resolução ANA nº 211, de 2024, em 1º de 
outubro de 2024.
Parágrafo único. Os contratos de prestação de serviços vigentes, 
firmados a partir de 1º de outubro de 2024, que não se enquadrem 
em nenhuma das hipóteses dos incisos deste artigo, poderão 
incluir dispositivos desta resolução, mediante acordo entre titular 
e prestador de serviços, ouvidos os Reguladores e assegurado o 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato.
Art.3º Para os fins desta resolução consideram-se:
I - abastecimento de água: serviço público constituído pelo conjunto 
de atividades, infraestruturas e instalações operacionais necessárias 
à produção e ao fornecimento de água potável à população, 
abrangendo as etapas de captação, adução, tratamento, reservação 
e distribuição, até as ligações prediais, inclusive os respectivos 
instrumentos de medição;
II - API - Interface de programação de aplicações: tecnologia de 
suporte usada dentro de sistemas de informação que permite que 
diferentes softwares se comuniquem entre si, trocando dados ou 
funcionalidades;
III - área de abrangência da prestação de serviços: área geográfica, 
conforme definição do objeto do contrato ou outro instrumento legal 
admitido, na qual o prestador de serviços obrigase a prestar os 
serviços de abastecimento de água ou de esgotamento sanitário, 
considerados de forma individual ou conjunta;
IV - delegação parcial: delegação do serviço em que as obrigações 
do delegatário não tenham por escopo todas as etapas dos serviços 
ou contemplem apenas parte do território do município, desde a 
produção de água até a distribuição, no caso de abastecimento de 
água, ou desde a coleta e transporte de esgotos até a disposição 
final, no caso de esgotamento sanitário;
V - esgotamento sanitário: constituído pelas atividades e pela 
disponibilização e manutenção de infraestruturas e instalações 
operacionais necessárias à coleta, ao transporte, ao tratamento 
e à disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as 
ligações prediais até sua destinação final para produção de água 
de reúso ou seu lançamento de forma adequada no meio ambiente;
VI - Colegiado Microrregional: instância deliberativa, integrante 
da estrutura de governança da microrregião, composta por 
representantes de cada município da MSB, do Estado de Goiás, da 
sociedade civil integrante do Conselho Participativo;
VII - ficha do indicador: documento que detalha o indicador, suas 
informações componentes, unidades de medida, forma de cálculo, 
periodicidade de apuração, padrões de referência e formas de 
consolidação das informações;
VIII - indicador: resultado de cálculo obtido a partir de informações, 
que expressa de forma quantitativa um critério ou característica 
da prestação dos serviços de abastecimento de água ou de 
esgotamento sanitário;
IX - informações primárias: dados de responsabilidade do prestador 
de serviços, resultado de contagem, estimativa ou medição, 
transformado em representações unitárias e específicas, relacionado 
a um período de referência e a uma determinada área;

X - linha de base: condição inicial de determinado indicador, 
correspondente ao último resultado disponível aferido anteriormente 
ao início da execução da meta;
XI - meta: valor do indicador que se quer atingir em um determinado 
período de referência e numa determinada área;
XII - padrão de referência: valor de excelência definido nas Fichas de 
Indicadores constantes dos anexos desta Resolução, aplicável aos 
diferentes níveis de indicadores operacionais para fins de avaliação 
e comparabilidade;
XIII - rateio: corresponde a uma divisão proporcional de determinada 
quantidade, referente a informações utilizadas no cálculo dos 
indicadores, feita por uma base que tenha dados conhecidos;
e
XIV - Reguladores: as agências reguladoras autoras desta 
resolução, cada uma, em relação aos municípios que são por ela 
regulados, sendo:
a) a Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização de 
Serviços Públicos - AGR; e
b) a Agência de Regulação dos Serviços Públicos de Saneamento 
Básico - AMAE.
CAPÍTULO II
DOS TIPOS DE AVALIAÇÃO
Art.4º A avaliação operacional da prestação dos serviços de 
abastecimento de água e de esgotamento sanitário tem por objetivo 
uniformizar e sistematizar a análise e o reporte dos resultados 
dos serviços prestados, constituindo instrumento estratégico de 
regulação voltado à indução da melhoria contínua, ao fortalecimento 
da capacidade institucional dos prestadores e ao alcance das metas 
previstas, por meio dos indicadores aqui estabelecidos.
§ 1º São previstos dois tipos de avaliação operacional:
I - avaliação segundo as metas estabelecidas e os resultados 
alcançados pelos indicadores de Nível I; e
II - avaliação por comparação, que considera os resultados 
alcançados pelos indicadores Níveis I, II e complementares e seus 
respectivos padrões de referência, caso existentes. § 2º A avaliação 
operacional será realizada pela agência de regulação responsável 
pela fiscalização dos serviços de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário do município.
Art.5º Os componentes da avaliação operacional da prestação dos 
serviços são:
I - indicadores Nível I;
II - indicadores Nível II;
III - indicadores Complementares; e
IV - metas.
§ 1º Todos os indicadores constantes nessa norma, são de adoção 
obrigatória, bem como os padrões de referência e metas dos 
serviços, quando houver.
§ 2º Caso o instrumento contratual vigente preveja metas, prazos 
ou padrões de referência mais rigorosos do que os definidos nesta 
norma, deverão prevalecer aqueles contratualmente estabelecidos, 
sem prejuízo do monitoramento pelos órgãos Reguladores.
Art. 6º Na avaliação operacional dos indicadores Nível I, segundo as 
metas, os Reguladores considerarão os seguintes aspectos:
I - as condições locais iniciais, entendidas como a linha de base dos 
indicadores;
II - a conformidade das informações primárias que compõem o 
indicador, levando em conta seus níveis de confiança; e
III - os fatores alheios à responsabilidade do prestador de serviços, 
devidamente identificados e justificados.
§ 1º Fatores alheios à responsabilidade do prestador de serviços, 
desde que por ele alegados e validados pelos Reguladores, serão 
considerados como fator mitigador na interpretação dos resultados 
e do atendimento das metas estabelecidas.
§ 2º A confiabilidade, a completude e a rastreabilidade das 
informações primárias utilizadas no cálculo dos indicadores poderão 
ser objeto de verificação, auditoria e validação pelos Reguladores. 
Art. 7º Os indicadores de Níveis I e II serão calculados e avaliados 
pelos Reguladores com base nos seguintes recortes:
I - por município, inclusive nos casos de delegação parcial ou de 
prestação regionalizada, abrangendo todo o território municipal, 
para fins de avaliação local;
II - por contrato de prestação de serviços, inclusive nos casos de 
delegação parcial, para fins de avaliação do cumprimento das 
obrigações contratuais;
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III - por microrregião, para fins de avaliação regional e contratual; e
IV - por prestador de serviços, quando este atender a mais de um 
município dentro da área de atuação dos Reguladores, para fins de 
comparação entre prestadores.
§ 1º No caso de delegação parcial, os Reguladores consolidarão 
os resultados por município, mediante a soma das informações 
primárias fornecidas por cada prestador atuante.
§ 2º Nos casos de prestação regionalizada, os indicadores poderão 
ser calculados com base na soma das informações primárias dos 
municípios atendidos, possibilitando a obtenção do indicador 
agregado.
CAPÍTULO III
DOS INDICADORES
Seção I
Dos Indicadores Nível I
Art.8º Os indicadores Nível I estão relacionados às metas 
quantitativas de universalização dos serviços de abastecimento de 
água e de esgotamentos sanitário, à garantia de não intermitência 
do abastecimento, à redução de perdas e à melhoria dos processos 
de tratamento, conforme disposto no art. 11-B da Lei 11.445, de 
2007 e para fins de avaliação são assim distribuídos: I - indicadores 
de cobertura e de atendimento:
a) IAA - Índice de atendimento de abastecimento de água;
b) ICA - Índice de cobertura de abastecimento de água;
c) IAE - Índice de atendimento de esgotamento sanitário; e
d) ICE - Índice de cobertura de esgotamento sanitário.
II - IPL - Índice de perdas de água na distribuição por ligação, medido 
em litros/ligação/dia, correspondente ao IAG2015 do Sistema 
Nacional de Informações sobre Saneamento - SINISA;
III - indicadores de melhoria dos processos de tratamento:
a) ICT - Índice das análises de coliformes totais da água potável no 
padrão estabelecido; e
b) IDBO - Índice das análises de demanda bioquímica de oxigênio 
do esgoto - DBO na saída do tratamento no padrão estabelecido.
IV - indicadores de garantia de não intermitência do abastecimento:
a) IIA - Índice de intermitência do serviço de abastecimento de água; 
e
b) IIE - Índice de intermitência do serviço de esgotamento sanitário.
§ 1º A formulação, definição, informações constitutivas, unidades de 
medida, periodicidade de apuração, forma de obtenção e padrões 
de excelência de cada um dos indicadores Nível I, mencionados no 
inciso I, estão detalhados nas Fichas dos Indicadores em anexo à 
Norma de Referência nº 08/2024 da Agência Nacional de Águas e 
Saneamento Básico - ANA, replicadas pela Resolução Normativa 
Conjunta nº 01, de 21 de agosto de 2025 AGR/AR/ARM e Resolução 
Normativa nº 50, de 26 de agosto de 2025 da AMAE, ou em normas 
que vierem substituí-las.
§ 2º A formulação, definição, informações constitutivas, unidades de 
medida, periodicidade de apuração, forma de obtenção e padrões 
de excelência de cada um dos indicadores Nível I, se houver, 
mencionados nos incisos II a IV, deste artigo, estão detalhados nas 
respectivas Fichas dos Indicadores no Anexo I desta resolução.
§ 3º As metas de universalização dos serviços de saneamento 
básico devem constar de forma expressa nos Planos Municipais e 
Regionais de Saneamento Básico, em conformidade com a Lei nº 
11.445, de 2007, como condição para o adequado planejamento, 
a atuação regulatória e o monitoramento do cumprimento dos 
objetivos e prazos estabelecidos.
§ 4º O cumprimento das metas progressivas de universalização será 
verificado pelos Reguladores anualmente, conforme disposto nesta 
resolução.
§ 5º O resultado da avaliação anual do indicador de Nível I será 
sintetizado em relatório anual, a ser publicado pelos Reguladores 
em seu sítio eletrônico, e, encaminhado ao titular, ao prestador dos 
serviços e ao Colegiado Microrregional.
§ 6º Quando a prestação de serviços for formalizada por contrato, 
os indicadores de Nível I devem ser incluídos nos respectivos 
instrumentos contratuais.
Seção II
Dos Indicadores de Nível II
Art. 9º Os indicadores de Nível II estão relacionados às dimensões de 
qualidade da prestação dos serviços e ao atendimento e satisfação 
do usuário, sendo eles:
a) IMI - Índice de micromedição relativo ao volume disponibilizado 
de água;

b) IMA - Índice de macromedição relativo ao volume disponibilizado 
de água;
c) IDEX - Índice de duração média dos reparos de extravasamentos 
de esgoto;
d) IRA - Índice de reclamações dos serviços de abastecimento de 
água; e
e) IRE - Índice de reclamações dos serviços de esgotamento 
sanitário.
§ 1º A formulação, a definição, as informações constitutivas, as 
unidades de medidas, a periodicidade de apuração e a forma de 
obtenção de cada um dos indicadores Nível II, estão detalhados 
nas respectivas fichas dos indicadores, incluídas no Anexo II desta 
resolução.
§ 2º Os Reguladores avaliarão o conjunto dos indicadores de Nível 
II conforme inciso II do § 1º do art. 4º.
Seção III
Indicadores Complementares
Art. 10. São indicadores complementares aos previstos como de 
Níveis I e II, aqueles previstos no contrato de prestação dos serviços 
e os relacionados abaixo:
a) IPD - Índice de perda na distribuição de água, medido em 
percentual;
b) IQAd - Indicador de Qualidade de Água Potável Distribuída;
c) ICQE - Índice de Conformidade da Qualidade de Efluente de ETE;
d) ITEV - Indicador de Tratamento de Esgoto por Volume;
e) DMIA - Duração média da intermitência no abastecimento de 
água;
f) IDS - Índice de Desempenho das Ordens de Serviços; e
g) IQAT - Índice de Qualidade de Atendimento.
§ 1º A formulação, definição, informações constitutivas, unidades de 
medida, periodicidade de apuração e forma de obtenção de cada um 
dos indicadores complementares estão detalhados nas respectivas 
fichas dos indicadores, constantes no Anexo III.
§ 2º Os Reguladores, respeitadas as disposições contratuais, se 
houver, deverão fixar metas para os indicadores de que trata esta 
seção, consideradas as especificidades locais ou, ainda, para 
atendimento do contrato de prestação dos serviços.
§ 3º Os Reguladores avaliarão, anualmente, os indicadores 
complementares, previstos nesta resolução, segundo as metas 
estabelecidas, quando houver, e os resultados alcançados pelos 
indicadores, conforme inciso II do § 1º do art. 4º.
§ 4º Os objetivos e diretrizes das metas progressivas para 
universalização dos serviços, previstos na seção I do capítulo IV, 
são aplicáveis às metas a serem alcançadas pelos indicadores 
complementares.
§ 5º O resultado da avaliação anual dos indicadores complementares 
será sintetizado em relatório anual a ser publicado pelos Reguladores, 
em seu sítio eletrônico, e, encaminhado ao titular, ao prestador dos 
serviços e ao Colegiado Microrregional.
CAPÍTULO IV
DAS METAS
Seção I
Objetivos e Diretrizes das Metas Progressivas para Universalização 
dos Serviços
Art.11. As metas progressivas de universalização serão definidas 
no Plano Municipal ou Regional de Saneamento Básico, aprovado 
por ato do titular, em instrumento contratual firmado entre este e 
prestador de serviços, assim como em termos de ajuste de conduta, 
entre outros instrumentos.
§ 1º As metas obedecerão aos seguintes critérios:
I - serão anuais, específicas e progressivas, aplicáveis, nos termos 
desta resolução e da Norma de Referência nº 9/2024 da ANA, aos 
indicadores de Nível I e, de maneira facultativa, aos indicadores de 
Nível II e aos complementares, quando possuírem metas definidas;
II - serão estabelecidas individualmente para cada município e, 
quando aplicável, também no âmbito da prestação regionalizada, 
devendo ser hierarquizadas conforme prioridades estabelecidas nos 
planos de saneamento básico; e
III - serão exequíveis, mensuráveis, comparáveis e facilmente 
identificáveis, evitando ambiguidades quanto ao seu cumprimento;
§ 2º Na ausência de definição das metas nos instrumentos referidos 
no caput, os Reguladores atuarão junto ao titular ou à estrutura 
de prestação regionalizada para sua definição e incorporação 
ao respectivo plano de saneamento básico e, quando cabível, 
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ao instrumento contratual, sem prejuízo da fixação de padrões 
regulatórios e de metas de desempenho compreendidas no âmbito 
de suas competências legais e contratuais.
Art.12. As metas são de cumprimento obrigatório pelos prestadores 
de serviços.
Art.13. O titular envidará esforços para fixar metas de expansão dos 
serviços, de redução de perdas na distribuição de água tratada, de 
qualidade na prestação dos serviços, de eficiência e de uso racional 
da água, da energia e de outros recursos naturais, do reúso de 
efluentes sanitários e do aproveitamento de águas de chuva, em 
conformidade com os serviços a serem prestados e com o respectivo 
plano de saneamento básico.
§ 1º Os Reguladores atuarão em articulação com o titular dos serviços 
e com o Colegiado Microrregional, visando ao monitoramento, à 
avaliação e ao aperfeiçoamento das metas.
§ 2º Eventuais revisões das metas observarão os instrumentos legais 
e contratuais aplicáveis, assegurada, quando couber, a preservação 
do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos.
Art.14. Nos casos de contratos firmados em decorrência de licitação 
ou processo de desestatização, a revisão de metas deverá observar 
as condições contratuais vigentes e dependerá de instrumento 
jurídico próprio, quando necessário.
Art.15. Para a definição das metas, deverão ser considerados os 
valores iniciais, ou linha de base apurados para cada indicador, 
sendo permitido aos Reguladores realizarem avaliação prévia para 
fixação de linhas de base, ainda dentro do primeiro ano de vigência 
da norma, a fim de subsidiar a fixação de metas pelos responsáveis.
Parágrafo único. As linhas de base não constituem metas 
regulatórias, servindo apenas como referência técnica.
Art. 16. Na hipótese de metas divergentes estabelecidas por 
instrumentos distintos para um mesmo indicador, prevalecerá a 
meta mais restritiva, salvo disposição expressa em sentido contrário.
Art.17. O cumprimento das metas dos indicadores Nível I será 
verificado anualmente pelos Reguladores, observando-se um 
intervalo dos últimos 5 (cinco) anos.
§ 1º Considerar-se-á alcançada a meta quando, no mínimo, três 
dos últimos 5 (cinco) anos avaliados apresentarem atendimento aos 
parâmetros estabelecidos.
§ 2º A primeira verificação para fins de fiscalização pelos Reguladores, 
quanto ao cumprimento das metas, ocorrerá ao término do quinto 
ano de vigência do contrato.
Seção II
Informações Primárias para cálculo dos Indicadores
Art.18. Cabe ao prestador de serviços ou ao titular, se for o caso, 
encaminhar aos Reguladores, todas as informações necessárias ao 
cálculo dos indicadores.
Art.19. Informações primárias são componentes do cálculo dos 
indicadores, que devem seguir as unidades de medidas, forma de 
cálculo, periodicidade de apuração e padrões de referência incluídos 
nas Fichas de Indicadores e devem ser entregues aos Reguladores:
I - por município;
II - por tipo de serviço, compreendendo abastecimento de água e 
esgotamento sanitário;
III - por área territorial, discriminando as áreas urbana e rural, quando 
aplicável, especialmente para os indicadores de universalização;
IV - por contrato de prestação de serviços, quando houver mais de 
um contrato no âmbito do município ou da prestação regionalizada; 
e
V - por prestação regionalizada, de forma a permitir a consolidação 
das informações nos respectivos arranjos regionais.
Art. 20. A avaliação dos indicadores operacionais ocorrerá por 
período de referência de 1 de janeiro a 31 de dezembro, sendo 
que as informações primárias podem ser exigidas em periodicidade 
menor, para que os Reguladores possam realizar monitoramento 
dos indicadores.
§ 1º Após processada a avaliação dos indicadores operacionais, os 
Reguladores publicarão relatório; e §
2º O prestador de serviços responde pela veracidade, integridade 
e consistência das informações encaminhadas aos Reguladores e 
divulgadas ao público.
Art. 21. Os resultados dos indicadores são sempre acompanhados 
dos valores de suas informações primárias.

CAPÍTULO V
DO PROCESSO
Seção I
Fluxo da Avaliação Operacional
Art. 22. São etapas do processo de verificação dos indicadores 
operacionais:
I - coleta de dados: do titular, do SINISA e dos prestadores de 
serviços regulados que entregará as informações primárias conforme 
a periodicidade prevista nas Fichas de Indicadores;
II - apuração: recebidas as informações primárias pelos Reguladores, 
estes farão a validação dos dados, a análise e o cálculo dos 
indicadores;
III - interpretação dos resultados: apurados os resultados dos 
indicadores, os Reguladores farão a verificação das metas dos 
planos e contratos, a comparação com os padrões regulatórios e 
a comparação com resultados anteriores. Os indicadores apurados 
e a interpretação dos resultados constarão de uma avaliação inicial 
que será encaminhada ao prestador, assegurando-se o exercício do 
contraditório e da ampla defesa;
IV - contraditório: oportunidade do contraditório pelo titular e 
o prestador dos serviços, que deverá ser feita por meio de 
manifestação fundamentada, no prazo de 15 dias úteis, contado de 
sua cientificação, sob pena de preclusão;
V - relatório Operacional: finalizada a fase do contraditório, com ou 
sem manifestação, os Reguladores elaborarão o Relatório Anual de 
Avaliação Operacional, publicando-o em seguida;
VI - publicação do Relatório Anual de Avaliação Operacional: em até 
60 dias após o término do prazo do contraditório; e
VII - recomendação: finalizada a fase do relatório, os Reguladores 
encaminharão ao prestador dos serviços e ao titular, uma 
Recomendação de melhorias da prestação dos serviços, se 
necessário. Parágrafo único. A classificação dos indicadores 
observará os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 
considerando o desempenho apurado em relação aos padrões 
de referência previstos nas Fichas de Indicadores e às metas 
estabelecidas, quando existentes.
Seção II
Diretrizes gerais ao Procedimento
Art.23. As informações primárias necessárias à verificação dos 
indicadores correspondem àquelas geradas pelo prestador de 
serviços e encaminhadas aos Reguladores, na forma, periodicidade 
e prazos previstos nas Fichas de Indicadores.
Art.24. O envio das informações primárias pelo prestador de serviços 
aos Reguladores ocorrerá preferencialmente de forma eletrônica, 
sempre à escolha dos Reguladores, podendo ser utilizados os 
seguintes meios de comunicação:
I - via sistema eletrônico de informações dos Reguladores;
II - via correio eletrônico (e-mail) com envio de documentos em 
formato digital e tamanho total limitado a 10 MB - megabytes por 
e-mail enviado;
III - via nuvem ou ambiente virtual: com documentos em formato 
digital, especialmente quando os documentos possuírem tamanho 
superior ao do inciso anterior; e
IV - via API.
§ 1º As informações podem ser enviadas por outros meios não 
listados nos incisos do caput do artigo, desde que previamente 
acordados entre o prestador de serviços e os Reguladores.
§ 2º As informações primárias deverão ser acompanhadas dos 
elementos comprobatórios necessários à verificação de sua 
consistência e veracidade, conforme previsto nas Fichas de 
Indicadores.
Art.25. Os dados e informações primárias serão entregues aos 
Reguladores de forma padronizada, no formato por eles definido.
Parágrafo único. As informações primárias serão entregues aos 
Reguladores, enquanto não existir API aprovado pelas agências, por 
meio do preenchimento da planilha modelo que consta no Anexo IV 
desta resolução.
Art.26. Os Reguladores poderão instituir sistemas eletrônicos ou 
outros instrumentos destinados à recepção padronizada de dados 
pelos prestadores de serviços e, quando houver sistema oficialmente 
disponibilizado, sua utilização será obrigatória.
§ 1º Os arquivos encaminhados deverão observar os requisitos 
técnicos definidos pelos Reguladores, inclusive quanto a formatos e 
características que permitam sua adequada análise.
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§ 2º As planilhas, quando permitidas, deverão ser apresentadas em 
formato editável.
Seção III
Coleta de Dados
Art.27. A fase de coleta de dados consiste na busca de informações 
pelos Reguladores junto ao titular e ao SINISA, bem como, na 
recepção das informações primárias geradas pelos prestadores de 
serviços na periodicidade prevista nas Fichas de Indicadores.
Art.28. Os prestadores de serviços apresentarão aos Reguladores 
as informações primárias e a comprovação de sua veracidade, 
trimestralmente, até o 30º dia do mês subsequente ao período de 
referência, da seguinte forma:
I - dados do 1º trimestre: até o 30º dia do mês de abril;
II - dados do 2º trimestre: até o 30º dia do mês de julho;
III - dados do 3º trimestre: até o 30º dia do mês de outubro; e
IV - dados do 4º trimestre: até o 30º dia do mês de janeiro do ano 
subsequente, ou no primeiro dia útil anterior, caso recaia em dia não 
útil.
Art. 29. O prestador de serviços deverá fornecer aos Reguladores 
as informações primárias necessárias ao cálculo dos indicadores, 
relativas à sua área de atuação e de abrangência, observando a 
periodicidade estabelecida nas respectivas fichas de indicadores e 
os critérios de desagregação previstos no art. 19 desta Resolução.
§ 1º Em sistemas integrados que atendam mais de um município, 
o prestador de serviços deverá manter mecanismos que permitam 
a segregação das informações primárias, identificando claramente 
as parcelas de dados atribuídas diretamente a cada município, e as 
parcelas que deverão ser rateadas entre os municípios atendidos.
§ 2º Quando for necessário realizar o rateio de informações primárias, 
deverão ser utilizados, prioritariamente, os critérios definidos nos 
manuais e guias do SINISA, e na ausência desses critérios, deverá 
ser adotado o critério de quantidade de economias, salvo se houver 
indicação diversa nas Fichas dos Indicadores.
§ 3º As informações primárias apresentadas ao Regulador, 
antes do prazo para início dos serviços de avaliação anual, 
servirão ao monitoramento dos indicadores, a fim de possibilitar o 
acompanhamento da prestação dos serviços públicos regulados e 
do atendimento dos usuários Seção IV
Apuração dos indicadores
Art.30. A apuração dos indicadores constantes nesta resolução 
será realizada pelos Reguladores, anualmente, compreendendo 
o período de referência de janeiro a dezembro do ano anterior. 
Parágrafo único. O início dos serviços ocorrerá em 1º de fevereiro de 
cada ano, ou seja, após vencido o prazo de entrega das informações 
primárias do quarto trimestre do ano anterior.
Art.31. Cada ente regulador será responsável pelo cálculo e 
avaliação dos indicadores dos municípios sob sua fiscalização.
Art.32. Feita a validação das informações primárias, a análise 
e o cálculo dos indicadores, será necessário que seja realizada 
a interpretação dos resultados, na forma indicada no art. 22, a 
qual constará em uma avaliação primária que será submetida ao 
contraditório perante o titular e o prestador de serviços.
Parágrafo único. O cálculo dos indicadores observará a metodologia 
estabelecida nos anexos desta Resolução, ou outra que venha a 
substituí-la, bem como as disposições constantes do art. 8º, § 1º, 
desta Resolução.
Art.33. As informações necessárias para composição das bases 
de dados, inclusive aquelas utilizadas no cálculo dos indicadores 
de universalização, que dependam de publicação decorrente do 
recenseamento (Censo), deverão ser calculadas com base no último 
censo ou atualizadas com dados existentes dos últimos seis meses, 
disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE, em seu sítio eletrônico oficial.
Art.34. Antes da publicação do relatório operacional pelos 
Reguladores em seu sítio eletrônico, o titular e o prestador dos 
serviços receberão oportunidade de tomar conhecimento da 
avaliação primária realizada e do prazo para se manifestarem, de 
forma fundamentada, no prazo de 15 dias úteis.
Parágrafo único. Os Reguladores poderão fazer uso do modelo de 
avaliação prévia, Anexo V desta resolução, para dar conhecimento 
ao prestador e ao titular dos serviços, acerca dos valores apurados 
dos indicadores e do cumprimento ou não das metas, quando 
existentes

CAPÍTULO VI
DO RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO OPERACIONAL DA 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
Art.35. O Relatório de Avaliação Operacional da Prestação dos 
Serviços conterá o resultado das avaliações realizadas pelos 
Reguladores apresentando claramente o disposto nesta resolução, 
contendo os dados por município, por indicador, as metas, se houver, 
bem como apontada a evolução do indicador quando for avaliado 
por comparação.
§ 1º O resultado das avaliações anuais será sintetizado em relatório 
anual a ser publicado pelos Reguladores em seu sítio eletrônico e 
encaminhado ao titular, ao prestador dos serviços e ao Colegiado 
Microrregional.
§ 2º Do relatório, indicado no caput, constará o resultado dos 
indicadores e a respectiva classificação em satisfatório ou 
insatisfatório.
Art.36. O Relatório de Avaliação Operacional da Prestação dos 
Serviços deverá conter análise acerca do nível de confiança das 
informações primárias fornecidas pelo prestador de serviços, com 
base em procedimentos de auditoria. Parágrafo único. A avaliação 
de confiança das informações será realizada exclusivamente para 
as informações idênticas às do SINISA, que já possuam testes 
de controle definidos no guia de Certificação das Informações do 
SINISA.
Art.37. No primeiro Relatório de Avaliação Operacional da prestação 
dos serviços constarão os indicadores de Nível I e no segundo 
relatório será incluído o indicador de Nível II.
Art.38. Os Indicadores Complementares serão incluídos no relatório 
de Avaliação Operacional a partir do segundo ano de sua publicação, 
independentemente da obrigatoriedade de apresentação à ANA.
Art.39. O Relatório de Avaliação Operacional da Prestação dos 
Serviços e os resultados dos indicadores serão encaminhados 
anualmente ao prestador de serviços, ao titular e aos Colegiados 
Microrregionais, e terão ampla divulgação com publicação na 
internet.
CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 40 Esta Resolução observa o disposto na Norma de Referência 
nº 8/2024 e na Norma de Referência nº 9/2024, ambas da Agência 
Nacional de Águas e Saneamento Básico - ANA, especialmente 
quanto à adoção dos Indicadores de Nível I e Nível II, à 
compatibilização dos indicadores e metas nos Planos Municipais 
ou Regionais de Saneamento Básico e à elaboração e publicação 
do Relatório Anual de Avaliação Operacional da Prestação dos 
Serviços.
§ 1º Os prestadores dos serviços deverão apresentar aos 
Reguladores, no prazo de até 90 dias contados da publicação desta 
Resolução, as informações primárias referentes aos trimestres já 
transcorridos no ano quando se tratar de indicadores com base 
cadastral, histórico operacional, correspondência com indicadores 
reportados ao SINISA ou usualmente praticados pelo prestador.
§ 2º Para os indicadores sem base cadastral ou operacional 
previamente estruturada, ou que dependam de adequações 
sistêmicas, integração de dados ou nova metodologia de reporte, o 
prazo do § 1º será de até 180 dias, condicionado à apresentação, 
pelo prestador, no prazo de até 30 dias, de justificativa técnica e 
plano de implementação simplificado.
Art.41. O disposto nesta resolução não desobriga o prestador de 
serviços do cumprimento de outras resoluções existentes, inclusive 
aquelas relacionadas ao envio de informações em cada ente 
regulador autor desta resolução.
Art.42. Os indicadores previstos em contratos de prestação de 
serviços vigentes na data da publicação desta norma continuarão 
sendo avaliados pelos Reguladores, na forma prevista no respectivo 
instrumento, até que expressamente substituídos, suprimidos ou 
alterados pelas partes do contrato.
Art.43. O não envio, o envio parcial, ou o envio de informações 
inconsistentes ou em desconformidade com os critérios definidos 
nas Fichas dos Indicadores implicará a classificação do respectivo 
indicador como insatisfatório, o que já constará da avaliação inicial 
que será apresentada aos interessados, para que manifestem de 
forma fundamentada antes da publicação do relatório definitivo, nos 
termos do arts. 22, incisos III e IV, 32, e 34, desta resolução, sem 
prejuízo da instauração de processo de fiscalização e da aplicação 
das penalidades cabíveis.
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§ 1º A classificação do indicador como insatisfatório, previsto no 
caput, será indicada seguida do motivo:
I - insatisfatório por falta de informações para avaliação; e
II - insatisfatório por falta de condições de avaliação.
§ 2º Se devido a motivos não circunscritos ao prestador de serviços, 
os reguladores devem validar o motivo apresentado e podem excluir 
o indicador da análise e indicar: “Não avaliado por motivos externos 
ao prestador de serviços”.
Art.44. As infrações a esta norma sujeitam os prestadores de 
serviços às penalidades previstas na regulamentação específica de 
cada agência reguladora.
Art.45. Fica revogada, no âmbito da AGR, a Resolução Normativa nº 
68, de 19 de outubro de 2001 - CG, 180 (cento e oitenta) dias após 
a publicação desta Resolução, permanecendo aplicável, até essa 
data, para fins de transição e adaptação dos prestadores, observado 
o disposto no art. 40.
Art.46. Esta norma entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO TIAGO TOLEDO CARVALHO
Presidente do Conselho Regulador - AGR

BRUNO BOTELHO
SALEH Presidente - AMAE

<#ABC#640908#121#732299/>

Protocolo 640908

Agência Goiana de Infraestrutura e 
Transportes

<#ABC#640897#121#732289>

AVISO DE EDITAL
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 97/2026 - GOINFRA

A AGÊNCIA GOIANA DE INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES 
- GOINFRA, por intermédio de sua Gerência Licitação, torna 
público, para conhecimento dos interessados, que  realizará 
licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA Nº 97/2026, na forma 
eletrônica, por meio do link  https://sislog.go.gov.br/, que tem 
como objeto Contratação de empresa especializada para a 
execução de serviços de conservação preventiva de pavimentos 
asfálticos, a serem prestados no município que compõe o 
Lote 108 do Programa Goiás em Movimento - Eixo Municípios 
(Aloândia, Catalão, Ipameri, Pires do Rio e São Miguel do 
Passa Quatro), conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos.  Contratação n.º 
120735, processo n.º 202600005018992, do tipo maior desconto, 
nos termos da Lei n.º 14.133/2021, do decreto 10.359/2023 e 
demais legislação aplicável e, ainda, conforme as condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos. A sessão de abertura 
está marcada para as 10 horas do dia 11 de agosto de 2026.
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO:  R$ 8.972.794,14 
(Oito Milhões e Novecentos e Setenta e Dois Mil e Setecentos e 
Noventa e Quatro Reais Quatorze Centavos).
O edital e seus anexos estão disponíveis aos interessados, nos 
endereços eletrônicos: http://sgl.goinfra.go.gov.br/portal_licitacao/; 
https://sislog.go.gov.br; e PNCP.

Goiânia, 23 de julho de 2026.

VILCONES MAGALHÃES DE SOUSA
Gerente de Licitação

<#ABC#640897#121#732289/>

Protocolo 640897

Departamento Estadual de Transito –  
DETRAN

<#ABC#640604#121#731979>

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
O Departamento Estadual de Trânsito de Goiás, em conformidade 
com as competências estabelecidas na Lei 9.503/97 - Código de 
Trânsito Brasileiro - CTB, e demais regulamentações do Conselho 
Nacional de Trânsito - CONTRAN, especialmente as Resoluções 
299/2008 e 619/2016, com a redação vigente, tendo em vista que 
os autos de infração foram considerados regulares e consistentes, 
tendo sido cumprido o estabelecido no inciso II, parágrafo único,  
do artigo 281 do CTB, NOTIFICA DA AUTUAÇÃO, os proprietários 
e/ou infratores dos veículos relacionados no(s) Edital(ais) da(s) 

publicação(ões) nº 216/2026, podendo ser interposta a DEFESA 
DA AUTUAÇÃO até a data indicada no mesmo edital, em qualquer 
Unidade do Vapt Vupt de Goiânia/GO ou do interior do Estado de 
Goiás ou no DETRAN/GO sede e CIRETRANS devendo, para 
tanto, apresentar requerimento devidamente preenchido de forma 
legível e assinado, acompanhado, no mínimo, dos seguintes 
documentos: a) cópia do auto de infração, ou desta notificação, ou 
de documento que conste a placa do veículo e o número do auto 
de infração; b) cópia da CNH ou outro documento de identificação 
oficial que comprove a assinatura do requerente ou procurador, 
se pessoa jurídica documento que comprove a representação; c) 
procuração quando for o caso; d) cópia do CRLV; e) original e/ou 
cópia de outros documentos que possam fazer prova ou colaborar 
para o esclarecimento dos fatos alegados. A defesa deverá ter 
somente um auto de infração como objeto. IDENTIFICAÇÃO DO 
CONDUTOR INFRATOR: 1) Caso o proprietário do veículo não 
seja o infrator, nos termos do art. 257 do CTB, poderá identificá-lo 
ao DETRAN-GO, até a data limite prevista neste Edital. Para tanto 
deverá preencher formulário próprio (disponível em www.detran.
go.gov.br) acompanhado dos seguintes documentos: CONDUTOR 
INFRATOR: a) cópia reprográfica legível do documento de 
habilitação quando habilitado e/ou documento de identificação 
oficial. b) para condutor estrangeiro, além dos documentos previstos 
no item anterior, anexar comprovante da data de entrada no Brasil. 
PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO: c) cópia reprográfica legível do 
documento de identificação oficial com fotografia e assinatura; d) 
cópia do CRLV; e) se o proprietário ou o condutor infrator possuir um 
representante legal, este deverá juntar o documento que comprove a 
representação (contrato social, procuração etc) e documento oficial 
de identificação com assinatura e foto; f) se o proprietário for pessoa 
jurídica e não tenha sido possível a coleta da assinatura do condutor 
infrator, além dos documentos previstos nos itens anteriores, deverá 
ser anexado ao formulário cópia de documento em que conste 
cláusula de responsabilidade por infrações cometidas pelo condutor 
e comprovante da posse do veículo no momento do cometimento 
da infração; g) se o proprietário é Órgão ou Entidade Pública, e 
não tenha sido possível a coleta da assinatura do condutor infrator, 
além dos documentos previstos nos itens anteriores, deverá ser 
anexado ao formulário, o Ofício do representante legal do Órgão ou 
Entidade identificando o condutor infrator, acompanhado de cópia 
de documento que comprove a condução do veículo no momento da 
infração. 2) Tratando-se de veículo de propriedade de pessoa jurídica 
ou leasing, será obrigatória a identificação do condutor infrator, sob 
pena de, não o fazendo, incorrer nas consequências definidas nos §§ 
7 e 8 do art. 257 do Código de Trânsito Brasileiro CTB. 3) A indicação 
do condutor infrator somente será acatada e produzirá efeitos legais 
se o formulário estiver corretamente preenchido, sem rasuras, 
com as assinaturas originais do condutor e proprietário do veículo, 
não estiver faltando os documentos solicitados, o requerente tiver 
legitimidade e não estiver fora do prazo. O requerente é responsável 
penal, cível e administrativamente pela veracidade das informações 
e dos documentos fornecidos. Nos casos da infração tipificada no 
art. 165 - D, do CTB, não consta a placa, e não é cabível a indicação 
de real condutor.
FORMULÁRIOS E ENDEREÇOS - Os formulários poderão ser 
retirados em qualquer Unidade do Vapt-Vupt ou pelo sítio www.
detran.go.gov.br e poderão ser encaminhados, dentro do prazo 
estabelecido pelo DETRAN/GO, via remessa postal para o endereço 
do Departamento Estadual de Trânsito de Goiás, por meio do 
DETRAN  da Unidade da Federação em que ocorreu a infração, ou 
entregue em qualquer de suas Unidades Administrativas existentes 
no território nacional (endereços e telefones podem ser obtidos no 
sítio www.detran.go.gov.br).
INFRAÇÕES: A lista de autos de infração está disponível em www.
detran.go.gov.br. O padrão de sequência de identificação dos 
dados das infrações encontrados no sítio do DETRAN/GO é: placa, 
número do auto de infração, data da infração, código da infração/
desdobramento, data de vencimento da notificação(data limite).

Goiânia, 24 de Julho de 2026
ODAIR JOSE SOARES

Presidente do DETRAN/GO
<#ABC#640604#121#731979/>

Protocolo 640604
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